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EDITORIAL

POBREZA

Pedro Pezarat Correia

A pobreza, a vergonha de uma geração que parece ter 
encontrado respostas científicas para todos os males 

menos para a pobreza, é tema de fundo desta edição. E 
ouso dizer que é em profundidade que abordamos tão 
urgente quanto decisivo problema.
Sensibilizados pelos dados do relatório de Outubro 
deste ano da Rede Europeia Anti-Pobreza (REAP) que 
resumidamente reproduzimos, que são inquietantes a 
nível europeu e sempre mais gravosos quando se refe- 
rem a Portugal, contamos com contribuições notáveis 
do professor doutor Alfredo Bruto da Costa, membro 
do nosso Conselho Editorial, do doutor Henrique Pinto, 
fundador da Associação CAIS e da UNIVERSOS e ainda 
com a exaustiva e interessantíssima conversa que o 
nosso editor José António Santos manteve com o pro-
fessor Eugénio Fonseca, presidente da CARITAS. São 
textos riquíssimos (passe o paradoxo quando estamos a 
falar de pobreza) que nos confrontam com a realidade 
chocante da diminuição da despesa pública com a pro-
teção social exactamente quando a pobreza progride e o 
grupo mais vulnerável é o das crianças. Porque, a nível 
europeu dominado por um pensamento neoliberal que 
o poder em Portugal segue reverentemente, o que im-
pera é o ataque ao Estado Social, gerador de um con-
flito entre o culto egoísta do individualismo e a aposta 
solidária para enfrentar o “risco social”, que afeta toda 
a sociedade e em especial os setores mais fragilizados 
(ABC).
Mas a pobreza não é uma fatalidade, é produto da so-
ciedade, das injustas distorções das relações sociais, dos 
modelos económicos, das opções ideológicas de quem 
tem responsabilidades políticas. A pobreza é uma chaga 
social e por isso é uma vergonha, mas é também uma 

violação aos direitos fundamentais e como tal é uma 
agressão, uma violência. Assim, a solução não reside 
numa política retrógrada e assistencialista, mas numa 
corajosa política de justiça social (EF).
E é por isso que uma justiça para todos, que conduza 
ao fim da pobreza, é o maior desafio dos dias de hoje. 
O combate à pobreza passa pela sua ilegalização, a po-
breza tem de ser criminalizada. Porque se não há paz 
sem justiça, não há justiça sem criminalização da po-
breza (HP).

Destacamos ainda os textos de opinião que, sendo 
todos convergentes no tema transversal do 25 de 

Abril e, indiretamente nas comemorações do quadra-
gésimo aniversário, têm a singularidade de juntarem 
contributos de jovens estudantes e de um consagrado 
capitão de Abril. É confortante ler Mariana Maia Oliveira 
reconhecer que «os que fizeram o 25 de Abril fizeram-
o para nós», assim recusando qualquer clivagem gera-
cional, bem como Manuel Clemente, generosamente, 
desafiar a sua geração a mudar o mundo. Afinal as uto-
pias que fizeram a humanidade avançar e construir a 
História, não morreram. Martins Guerreiro, com a sua 
reconhecida lucidez, reflecte sobre o Estado concreto, a 
bête noir que os corifeus do neoliberalismo corrompem e 
tudo fazem para abater.

Faleceu Vítor Crespo, almirante e capitão de Abril dos 
maiores, cidadão deste país dos mais ilustres. Deixou-

nos quando esta edição já estava encerrada. Registamos 
com uma breve nota a sua perda e a próxima edição ser-
lhe-á dedicada, prestando-lhe a justa homenagem que 
lhe devemos.
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DESDE A CRISE DOS MEADOS dos anos se-
tenta do século passado, percorre a Europa uma 
corrente crítica do Estado Social europeu. As 
razões apontadas são várias, sendo as mais fre-
quentes as que se situam numa base “técnica”, 
de sustentabilidade financeira. Verifica-se, no 
entanto, que essa onda crítica do Estado Social 
coincide com uma corrente generalizada do pen-
samento neoliberal, tendente, além do mais, a 
reduzir as funções sociais do Estado e reforçar o 
papel do mercado e da responsabilidade indivi-
dual dos cidadãos pelo seu bem-estar. A motiva-
ção ideológica é raramente explicitada, e, quando 

acontece que seja invocada, aparece centrada na 
promoção da liberdade individual, designada-
mente, na chamada «liberdade de escolha», como 
se este fosse o único valor a defender, e como se 
bastasse essa liberdade para que as pessoas pos-
sam de facto escolher. Devemos reconhecer que 
se trata de uma filosofia política de cariz forte-
mente individualista.
Sem menosprezar a relevância prática da susten-
tabilidade financeira do sistema, penso que é um 
erro de graves consequências discutir o problema 
do Estado Social apenas nessa vertente, ou a par-
tir dessa vertente, como se as outras divergên-

Algumas 
reflexões  
 sobre 
o Estado Social

Alfredo Bruto da Costa
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cias, de natureza ideológica e de filosofia política, 
não interessassem. Os valores e a base filosófica 
acerca da sociedade humana condicionam deci-
sivamente os graus de liberdade que se refletem, 
designadamente, na maior ou menor possibili-
dade de canalizar recursos. Sem a pretensão de 
ser exaustivo, procurarei salientar alguns pontos 
que merecem alguma reflexão.
O desnorte na defesa da ideologia neoliberal atin-
giu o ponto de haver quem afirmasse que “não 
existe nada que seja a sociedade”. Ou seja, o que 
existe é o indivíduo, e, consequentemente, conjun-
tos de indivíduos. É tudo no plural, em perspetiva 
atomizada. Contrariamente, pertenço ao grupo 
dos que pensam que existe uma realidade que se 
chama “sociedade”, composta não apenas pelo 
somatório dos indivíduos que a compõem, mas 
também pelas relações entre eles. Relações que se 
traduzem, além do mais, em laços sociais, insti-
tuições, valores, leis, etc. Decorre desta realidade 
a existência do chamado “bem comum”, que é, 
por definição um bem coletivo, e não apenas a 
soma dos “bens” individuais. Um elemento fun-
damental dessa realidade é a coesão social, con-
dição da vida em sociedade.
Um outro ponto igualmente relevante consiste 
em saber se reconhecemos ou não o conceito e 
a existência de “risco social”, entendido como 
risco que afeta, de modo geral, todos os mem-
bros da sociedade, embora quando ocorra, o risco 
não atinja simultaneamente todos os membros 
da sociedade. Daí a chamada distribuição hori-
zontal dos recursos e benefícios: dos sãos para os 
doentes, dos capacitados para os incapacitados, 
etc. Em certos casos, essa distribuição horizontal 
coincide com uma redistribuição de rendimen-
tos, dos que têm mais para os que têm menos 
(vertical), mas pode não ser assim. A redistribui-
ção vertical também é um objetivo, e importante, 
do Estado Social, mas deve procurar-se sobretudo 
por outras vias. Aliás, a distribuição vertical pa-

rece ser uma decorrência natural da distribuição 
horizontal.
Existem na Europa diversos modelos de Estado 
Social. Não irei analisá-los aqui, mas importa re-
alçar que o modelo português pertence ao grupo 
dos que preservam as diferenças de estatuto social. 
Isto acontece em todos os benefícios cujo valor 
é função dos salários (subsídio de desemprego, 
pensões de reforma, etc.). Já o mesmo não acon-
tece, por exemplo, no caso da saúde, em que a 
proteção na doença é assegurada através de um 
serviço nacional de saúde. Naturalmente, certo 
tipo de disposições ou acordos com o sector pri-
vado podem permitir diferenças nos cuidados 
de saúde ou nas condições de conforto. Vale a 
pena estarmos conscientes desta característica do 
nosso sistema, para não pensarmos que a “solida-
riedade” que o mesmo promove é maior do que 
de facto é.
Uma outra distorção, potencialmente grave, de 
algum debate é o que apresenta o sistema de 
pensões como se estivesse assente em benefí-
cios recebidos por pessoas idosas e financiados 
por jovens. Repito, esta é uma distorção grave da 
realidade. Em rigor, o sistema de pensões tem 
natureza de um seguro social, no qual a pensão é 
financiada pelo próprio beneficiário, quer através 
de contribuições diretas, quer através de contri-
buições entregues pelo patrão. Se o gestor (neste 
caso o Estado) adota um esquema financeiro que, 
em termos de tesouraria, cobre as pensões pagas 
em dado período pelas receitas recebidas no 
mesmo período, tal opção é da exclusiva respon-
sabilidade do gestor. Caso tal opção fosse uma 
fatalidade imposta pelo seguro, não haveria segu-
radoras privadas lucrativas no mercado.
A postura “monetarista” de alguns comentadores 
só reconhece os problemas e sustentabilidade fi-
nanceira. Não reconhece que, no Estado Social, 
cada benefício tem um objetivo, e que quando 
o conteúdo do benefício não cumpre o objetivo, 

está-se perante uma “falência político-social” do 
sistema. Uma pensão de reforma acentuada-
mente inferior ao salário recebido em tempo de 
vida ativa é um exemplo desse tipo de falência. 
Sobretudo, não é aceitável que quem não tenha 
sido pobre em tempo ativo caia na pobreza em 
tempo de reforma. O mesmo princípio aconselha 
alguma moderação no modo como se tem enal-
tecido aumentos irrisórios de alguns benefícios. 
Voltemos ao conceito de risco social. Uma vez 
reconhecido este conceito, a questão que se 
põe é a de saber quais são os riscos sociais que 
a sociedade deseja que sejam prioritariamente 
colocados sob a cobertura do Estado Social. As 
mudanças sociais que se verificam no decurso 
do tempo poderão aconselhar que os riscos con-

siderados no passado longínquo não continuem 
a figurar no sistema atual. Esta é uma questão 
política que merece debate público e que de modo 
algum deverá ser decidida por despacho minis-
terial. As mudanças no perfil demográfico e no 
mercado trabalho são das que mais têm sido refe-
ridas fundamentalmente pelas suas implicações 
financeiras. 
Seria impróprio subestimar a importância daque-
les fatores e implicações. Mas vale a pena anali-
sarmos os graus de liberdade que existem para 
resolver esses e outros problemas. 
É sabido que a segurança social começou, nos 
finais do século XIX e princípios do século XX, 
como um sistema assente no vínculo laboral. Este 
vínculo era uma condição necessária à aquisição 
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da condição de beneficiário. Na proposta apresen-
tada no célebre relatório de 1942, William Beve-
ridge manteve benefícios dependentes no vínculo 
laboral, mas acrescentou outros que eram direi-
tos de cidadania, financiados por recursos públi-
cos, diríamos, por receitas fiscais. As questões 
que hoje se colocam, antes do mais, são duas: i) 
é possível e desejável continuar a ter, nos dias de 
hoje, um sistema de segurança social fortemente 
dependente de contribuições sobre os rendimen-
tos do trabalho?; se não (a menos que limitemos 
seriamente os benefícios), o que impede que se 
caminhe decididamente para um esquema de 
financiamento diverso? O Estado Social tradicio-
nal pressupunha situações de pleno emprego, de 
empregos estáveis, a tempo inteiro e bem remu-
nerados. Não são condições com que possamos 
contar hoje e, porventura, no futuro. Entretanto, 

o valor acrescentado nas economias continua a 
aumentar (não consideramos os efeitos, espere-
mos que temporários, da crise surgida em 2008). 
Impõe-se, pois, que seja o valor acrescentado a fi-
nanciar a segurança social. Este esquema estaria 
mais de acordo com a passagem conceptual de 
um sistema de segurança social entendido como 
um modo de solidariedade circunscrita à classe tra-
balhadora, para um sistema de solidariedade que 
abranja todos os membros da sociedade. Nestas con-
dições, a um sistema que abranja todos os cidadãos 
corresponderia um modelo de financiamento en-
volvendo todas as fontes de rendimento. 
Trata-se de um movimento em sentido precisa-
mente inverso ao que os governos neoliberais da 
Europa têm adotado nos últimos tempos: vincu-
lação cada vez mais estreita da segurança social 
à política laboral, por sua vez liberalizada, com 

estreitamento do acesso e alargamento das con-
dições de perda de direitos.
Uma das tentações a que certos especialistas em 
finanças de segurança social têm manifestado é 
o de criar um sistema à la carte. Os pobres con-
tinuariam no sistema público e os ricos teriam a 
obrigação de se inscreverem nesse sistema por 
uma parte dos seus rendimentos (até ao limite de 
um teto a fixar). Pela parte excedente do salário, 
estes poderiam recorrer a um seguro privado. É a 
tal defesa da “liberdade de escolha” que é negada, 
na prática, aos cidadãos de rendimentos mais bai-
xos. A liberdade de escolha a que uma parte da 
sociedade está impedida de recorrer por razões 
práticas é um fator de discriminação que não se 
deve aceitar. Ecoo, uma vez mais, a frase do meu 
amigo Jos Berghman, recentemente falecido: um 
sistema de segurança social para pobres é, forçosa-

mente, um pobre sistema de segurança social. Há 
quem saliente que um dos fatores de desenvolvi-
mento do Estado Social foi a consciência do risco 
por parte das classes médias.
Sendo a cobertura dos riscos sociais uma questão 
do bem comum da sociedade e um fator de coesão 
social, preenche todos os requisitos para ser colo-
cada dentro do âmbito das responsabilidades do 
Estado. A observação do gráfico acima revela que 
a despesa social pública em percentagem do PIB 
tem decrescido, em Portugal, desde 2009 e, no 
contexto europeu, é dos mais baixos no conjunto 
dos países escolhidos (França, Finlândia, Alema-
nha, Portugal e Irlanda). Trata-se, certamente, de 
matéria que exige análise mais cuidada.

Original concluído em 10-11-2014
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Em 2012, 24,5 por cento da população euro-
peia (aproximadamente 122.649 milhões de pes-
soas na EU-28) era considerada como estando em 
risco de pobreza e/ou exclusão social, de acordo 
com a definição adotada pela Estratégia 2020. 
O valor registado para Portugal era de 27,4 por 
cento, segundo revela a Rede Europeia Anti-Po-
breza (REAP) no relatório de outubro de 2014. O 
mesmo documento revela que, também em 2012, 
16,7 por cento da população da UE28 encontrava-
-se em risco de pobreza isto é, com rendimentos 
inferiores ao limiar de 60 por cento do rendi-
mento mediano equivalente. Em Portugal essa 
taxa foi de 18,7 por cento. Tendo por base um 
limiar de pobreza fixo em 2008, a taxa de risco de 

pobreza, em 2012, para Portugal seria de 22.3 por 
cento e para a UE27 de 18,3 por cento. 
Segundo o relatório da REAP, continuam a ser as 
crianças o grupo mais vulnerável a situações de 
pobreza ou exclusão social. A taxa de risco de po-
breza ou exclusão social para as crianças desceu 
em 2012 para 27,6 por cento (UE28) (2011: 28,1 
por cento, UE28). Para Portugal e segundo a Eu-
rostat a taxa de risco de pobreza para as crianças 
foi de 31,6 por cento, um aumento de 3,8 pontos 
percentuais face ao ano anterior. 
No que diz respeito à população idosa, como re-
vela o relatório da REAP, a taxa de risco de po-
breza e exclusão social diminuiu na UE28 de 19,3 
por cento em 2010 para 18,3 por cento em 2012. 

Dois milhões 
de pobres

Este é o número de portugueses que estará em risco de pobreza 
e/ou exclusão social, segundo se depreende do último relatório 
da Rede Europeia Anti-Pobreza, sendo certo que entre essas 
pessoas estarão 40 por cento da população desempregada
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No caso português essa taxa também diminuiu 
para 20,3 por cento em 2012 (22,2 por cento - 
2011). 
Tendo em conta a composição do agregado fami-
liar, refere a REAP, verificou-se que, para 2012 
e para a UE28, são as famílias monoparentais 
com filhos a cargo (49,7 por cento) que estão em 
maior risco de pobreza ou exclusão social, logo 
seguidos das pessoas solteiras (33,3 por cento) e 
pelos agregados formados por dois adultos com 
três ou mais filhos dependentes (32,2 por cento). 
O relatório da REAP sublinha que mais de 10,7 
por cento da população da UE28 foi considerada 
como vivendo em agregados com muito baixa 
intensidade de trabalho, em 2012. Em Portugal, 
12,2 por cento da população com menos de 60 
anos vivia em agregados com muito baixa inten-
sidade de trabalho, o que significou um aumento 
de 2,1 pontos percentuais face ao ano anterior. 

Privação material severa

Já em 2013, 9,6 por cento da população da UE 
foi considerada como estando em situação de 
privação material severa, sendo as famílias mo-
noparentais as que apresentam uma maior vul-
nerabilidade (19,9 por cento). Em Portugal, entre 
2012 e 2013, houve um aumento de 237 mil pes-
soas em situação de privação material severa, pas-
sando de uma taxa de privação material severa de 
8.6 por cento para 10,9 por cento. A taxa de priva-
ção material severa das famílias de dois adultos 
e três ou mais filhos (32,7 por cento) é a mais 
elevada desde 2004, altura em que iniciaram a 
recolha destes dados, e sofreu um aumento de 
22,4 pp face a 2012. 
Relativamente ao desemprego, a REAP refere 
que o Eurostat aponta uma taxa de desemprego 
em Julho de 2014 para a UE28 de 10,2 por cento 
e que se traduz em 24.850 milhões de homens e 

mulheres sem emprego. Em Portugal essa taxa 
foi de 14 por cento. Refererindo-se ao desem-
prego jovem, a mesma fonte sublinha que 5.062 
milhões de jovens (com idades inferiores a 25 
anos) estavam desempregados na UE28 (3.327 
milhões na zona euro). A taxa de desemprego 
jovem para a UE28 foi de 21,7 por cento em Julho 
de 2014. 

Distribuição do rendimento

De acordo com os dados disponibilizados pelo 
Eurostat, o relatório da REAP sublinha que gran-
des desigualdades na distribuição do rendimento 
foram verificadas entre a população da UE28 em 
2012: 20 por cento da população com o rendi-
mento disponível mais elevado, recebia 5 vezes 
mais do que 20 por cento da população com o 
mais baixo rendimento disponível. Em Portugal, 
20 por cento da população com o rendimento 
disponível mais elevado, recebia 6 vezes mais do 
que 20 por cento da população com o mais baixo 
rendimento disponível.
No capítulo de graves privações ao nível da habi-
tação, a REAP refere que em 2012, 5,2 por cento 
dos cidadãos europeus (UE28) viviam em agre-
gados que enfrentavam graves privações ao nível 
da habitação. Esta taxa sobe para 15,3 por cento 
quando nos referimos aos cidadãos europeus que 
pertencem a um agregado com 3 ou mais adul-
tos e filhos dependentes. Em Portugal, as pessoas 
mais vulneráveis à privação habitacional severa 
são as que residem em agregados com dois adul-
tos e três ou mais filhos (18,8 por cento). Por 
outro lado, 11 por cento da população da UE28 
(Portugal: 8,3 por cento) viviam em agregados 
nos quais gastavam mais de 40 por cento do seu 
rendimento disponível com a habitação. 
A mesma fonte indica que a população europeia 
está a aumentar, enquanto a estrutura etária está 
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a envelhecer (com a entrada na reforma das ge-
rações do pós-guerra), as pessoas vivem mais, a 
esperança de vida continua a aumentar, mas o 
índice de fertilidade aumenta muito lentamente. 
Em 2012, e para a UE27, a percentagem de po-
pulação jovem (0-14 anos de idade) foi 15,6 por 
cento na UE27 (PT: 14,8 por cento), a percen-
tagem de pessoas em idade activa foi 66,6 por 
cento (PT: 65,8 por cento) e a população idosa (65 
ou mais anos) 1,8 por cento (PT: 19,4 por cento). 
Em termos de índice de dependência dos idosos, 
segundo a REAP, verificou-se que para 2012 e 
para a UE27 este foi de 26,8 por cento (29,6 por 
cento em PT), ou seja, havia cerca de quatro pes-
soas em idade activa para cada pessoa com 65 ou 
mais anos. 
O relatório da REAP, no seu sumário executivo, 
conclui, segundo a OCDE, que as projeções indi-
cam que a população portuguesa com 65 e mais 
anos, em 2050, poderá aumentar 32 por cento e 

a população com 80 ou mais anos, 11 por cento. 
As projeções são superiores às médias esperadas 
para a OCDE: 25,7 por cento e 10 por cento res-
pectivamente. 
As situações representadas pela estatística refe-
rida acontecem num contexto de desagravamento 
da despesa com a protecção social na Europa e 
em Portugal. A REAP identifica a despesa com 
a proteção social com os pagamentos para bene-
fícios em proteção social, que são transferidos 
para os indivíduos ou agregados cobrindo um 
conjunto de riscos ou necessidades. Em 2011, as 
despesas com a proteção social foram equivalen-
tes a 28 por cento do PIB (UE28), refere o relató-
rio e acentua, também, que o peso da saúde e da 
proteção social juntos no total da despesa pública 
é baixo nos 12 Estados Membros, que integraram 
recentemente a UE, assim como em Portugal, 
onde representa menos da metade do total das 
despesas nacionais. 

Entrevista com Eugénio Fonseca, 
Presidente da Cáritas

Combatem-se os pobres em vez 
de se combater a pobreza

  TEMA DE CAPA

Há casos de fome em Portugal com pessoas
que ainda estão a viver esse problema

José antónio santos

Quando dizemos pobreza em 
Portugal de que estamos a falar?
Estamos a falar de dois tipos de 
situação: a pobreza geracional, 
muito caraterística de países da 
Europa, que resulta do facto de 
as pessoas nascerem pobres, as-
sumirem que são pobres como 
condição social e passarem como 
herança aos filhos a pobreza, o 

que acontece em gerações suces-
sivas; e a pobreza ocasional que eu 
gosto mais de referir como a situ-
ação que envolve pessoas privadas 
de recursos.

A pobreza é hereditária, tal 
como a riqueza…
A pobreza geracional acaba 
por ser hereditária. 

Quando surge a pobreza oca-
sional?
Com uma doença, um desem-
prego, um divórcio. 

Como identifica então a po-
breza?
Temos a pobreza absoluta que 
é aquela que nós comparamos 
com um cabaz completo de 

Deixou o ensino para responder ao apelo da opção preferencial pelos pobres. Há 15 anos 
preside à Cáritas Portuguesa e desde essa altura, sobretudo, Eugénio Fonseca deu rosto e 
voz aos estratos sociais mais vulneráveis da sociedade portuguesa e entregou-se de corpo 
e alma a uma luta sem tréguas de combate à pobreza. Em conversa de quase duas horas, 
falou-nos da sua esperiência, de projectos, de êxitos e fracassos, de um caminho persistente 
e de esperança. Eis a entrevista.
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bens alimentares necessários 
à subsistência. Mas, com esta 
crise a pobreza foi de tal ordem 
profunda que nós começámos a 
adotar o paradigma dos países 
em vias desenvolvimento, ou 
seja, considerar em pobreza ab-
soluta pessoas que têm disponí-
veis por dia dois euros. 

Qual a dimensão em Portugal do 
quadro que acaba de descrever?
Neste quadro, já no pós-25 de 
Abril, chegámos a ter 20 por 
cento da população portuguesa, 
que se diz em risco de pobreza.

Onde está o risco?
Nós não sabemos onde está o 
risco. Podemos dizer que entre 
a população portuguesa 20 por 
cento eram pobres.

Além das formas de pobreza 
geracional e ocasional existem 
outras?
A pobreza subjectiva ou relativa.

Como a define?
Devemos considerar o estilo de 
vida comum do país e compará-
-lo com as pessoas que apesar 
de não terem carências não 
conseguem ter esses bens que 
identificam o estilo de vida.

Por exemplo?
Não ter carro, não poder fazer 
férias fora do local de residên-
cia. Aqui entramos no domínio 

da pobreza subjectiva porque 
não estamos a falar de elemen-
tos essenciais à subsistência das 
pessoas.

Portanto quando falamos de 
pobreza geracional ou ocasional 
falamos de facto de privação de 
recursos materiais… 
Assim é.

A Cáritas identifica grupos de 
risco e pessoas que 
estejam nessas mar-
gens?
Além dos desem-
pregados, temos o 
grupo mais relacio-
nado com a pobreza 
geracional que pelo 
facto de aceitar essa 
circunstância como 
uma condição de 
vida…

….Quase fatalismo…
Como uma fatali-
dade. Vai para além 
da fatalidade. Por-
que aceitam isso como natu-
ralidade, como se fosse uma 
condição. Alguns de fora é que 
consideram ser uma fatalidade. 
Os próprios fazem um entendi-
mento pior, porque entranham 
aquela condição. É um bocadi-
nho a lógica das castas.

Como assim?
Estamos perante um défice de 

instrução a que se junta um 
défice de informação sobre o 
acesso aos direitos e também 
um défice de educação. Trata-se 
do tipo de pobreza mais criticá-
vel. Os habituais da pobreza, 
como a sociedade diz.

De que modo olha a Cáritas 
para esta realidade?
Começando por uma afirmação 
de princípio: a pobreza situa-se 

sempre no campo da injustiça 
social. É consequência da má dis-
tribuição da repartição dos bens 
onde pessoas não têm acesso a 
bens para a sua subsistência e o 
seu desenvolvimento integral. 

Trata-se de uma violação?
Assim é na verdade. Nós, na Cá-
ritas, olhamos a pobreza como 
uma violação aos direitos ele-

Perfil

Eugénio José da Cruz Fonseca é
 natural de Setúbal onde reside, 
nascido em 1957, casado e pai 
de dois filhos. 
Licenciado em Ciências Religiosas 
pela Faculdade de Teologia 
da Universidade Católica 
Portuguesa, foi professor 
na Escola Secundária 
de Bocage, em Setúbal, tendo 
integrado o Conselho Directivo. 
É presidente da Cáritas Diocesana 
de Setúbal desde 1987, e, desde 
1999, presidente da Cáritas 
Nacional. Entre outras actividades 
e cargos 
desempenhados no âmbito social, 
de 1996 a Fevereiro de 2012, integrou 
a Comissão Nacional do Rendimento 
Mínimo Garantido, agora designada 
Comissão Nacional do Rendimento 
Social de Inserção. Em 2003, tomou 
posse como membro efectivo do 
Conselho Económico e Social, cargo 
que ainda exerce. Em 10 de Junho 
de 2007 foi agraciado 
pelo Presidente da República com a 
Ordem de Mérito de Grande Oficial. 
Tem publicado vários artigos nas 
áreas do social, da religião e 
da educação em revistas 
da especialidade e em jornais 
nacionais, regionais e locais.

A pobreza situa-se
 sempre no campo 
da injustiça social. 
É consequência da má 
distribuição da repartição 
dos bens onde pessoas 
não têm acesso a bens 
para a sua subsistência 
e o seu desenvolvimento
 integral
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mentares das pessoas para que 
se respeite a sua dignidade. 

As Nações Unidas aprovaram a 
Declaração Universal dos Dire-
tos do Homem, mas a Mundo 
persiste em tolerar a pobreza.
Em que sociedade vivemos?
É uma sociedade que gira à 
volta de uma certa hipocrisia. 
A começar pela classe gover-
nativa. E não é uma questão 
só de Portugal. É o problema 
da irradicação da pobreza no 
Mundo e dos compromissos 
que se assumem, e Portu-
gal assumiu-o no quadro da 

Agenda de Lisboa: irradicar a 
pobreza absoluta até ao ano de 
2015. 

Mas nada se fez nesse sentido, 
bem pelo contrário…
No caso de Portugal criámos mais 
pobres. A hipocrisia está no com-
promisso que os responsáveis es-
tabelecem no quadro das Nações 
Unidas, ao aceitarem contribuir 
com uma percentagem do PIB 
nacional para irradicar a pobreza 
e não cumprem. 

Os pobres não são causa que 
mobilize os políticos…

Para a classe política a pobreza 
é pouco relevante porque, ge-
ralmente, as pessoas que estão 
nestas condições não votam.

Não votam?
Não votam, alguns, por falta de 
instrução e outros por desilu-
são. E por isso a classe política 
interessa-se pouco por eles.

Onde se manifesta, então, o 
sentimento de solidariedade tão 
característico dos portugueses?
A sociedade portuguesa é uma 
sociedade solidária, mas falta-
-lhe a cultura da solidariedade.

Durante a entrevista, Eugénio Fonseca 
foi buscar ao sótão da memória casos 
humanos da sua experiência solidária de 
15 anos de luta contra a pobreza. A his-
tória fala de uma senhora que deixou de 
ser pobre graças ao Rendimento Social 
de Inserção. Eis o testemunho:
Encontrei uma situação que me mar-
cou muito no primeiro aniversário do 
Rendimento Social de Inserção (RSI), 
em Castelo Branco, onde havia uma 
exposição de trabalhos feitos pelas 
pessoas que estavam em programas 
de inserção. Num dos stands de uma 
doçaria perguntei à senhora se ela era 
beneficiária do RSI. Disse-me que não, 
mas já tinha sido. Agora era responsável 
pela cozinha de um hotel e nas horas 
livres fazia formação. Informou-me 
que tinha carta de cozinheira e carta 
de pasteleira e eu questionei-a: então 
tendo esses dois instrumentos porque 
é que não arranjava trabalho? Explicou-
-me que, durante muitos anos, o marido 
optava por ela ficar em casa, ele era 
camionista e não queria que ela traba-
lhasse. A determinada altura, o marido 
arranjou outra mulher ela fica sózinha 
com os filhos, estando estes no ensino 
universitário. Começou a descurar das 
coisas pessoais, para que nada faltasse 
aos filhos. Uma delas foi a de deixar de 
tratar dos dentes. Disse-me que tinha 
parte da boca podre. Que ia pedir tra-

balho, as pessoas reconheciam as suas 
capacidades, diziam que lhe davam res-
posta mais tarde, o que na verdade não 
acontecia. Até que se lhe acabou o pé-
-de-meia. Teve, então, de recorrer à Se-
gurança Social e foi integrada no RSI. A 
técnica percebeu que havia ali uma con-
dicionante para aquela mulher arranjar 
trabalho e decidiu acompanhar a utente 
a alguns restaurantes à procura de tra-
balho. A conversa era sempre a mesma: 
depois nós chamamos. Até que a própria 
técnica foi sózinha a um dos restauran-
tes que tinha garantido a possibilidade 
de emprego e perguntou porque não 
chamavam a sua utente. Tiveram na 
ocasião a frontalidade de dizer que a 
senhora não podia estar numa cozinha 
com a boca estragada, devido ao mau as-
pecto e até a problemas de higiéne e de 
fiscalização. A assistente social decidiu 
colocar a utente no número de consul-
tas que se priorizavam para os benefici-
ários do RSI, que era outra crítica que a 
sociedade fazia, censurando o facto de 
os beneficiários do RSI terem privilégios 
no acesso a consultas. A senhora tratou 
da boca e assim que pôs uma prótese 
arranjou trabalho. Isto pode parecer in-
significante mas mudolu a vida daquela 
mulher. Aquela mulher deixou de ser 
pobre. O RSI contribuiu para que ela dei-
xasse de ser pobre.

Tratou os dentes e deixou de ser pobre
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Como construir essa cultura?
Repare, quando há situa-
ções que justificam o em-
penhamento dos cidadãos 
contribuindo com tempo e 
dinheiro, a população é logo 
muito disponível. Quando me 
refiro ao défice de cultura so-
lidária quero sublinhar que os 
portugueses não são proactivos 
em matéria de solidariedade, 
mas são mais reactivos. Temos 
esta contradição de sermos 
muito generosos quando há 
uma situação de emergência, 
mas depois somos muito crí-
ticos dos pobres e não da po-
breza.

Estou a lembrar-me de depu-
tados na Assembleia da Re-
pública a bramarem contra o 
Rendimento Mínimo Garan-
tido (RMG) …
Esse foi o expoente que trouxe 
à evidência que há uma grande 
confusão entre o combate à po-
breza e o combate aos pobres. 
Muitas vezes, ou sobretudo, com-
batem-se os pobres em vez de se 
combater a pobreza. Colocam-se 
as causas da pobreza e as suas 
culpas nas vítimas. Por isso, há 
uma grande estigmatização dos 
pobres em Portugal. 

Preconceito sobre os pobres?
Há de facto um preconceito 
à volta dos pobres que leva a 
outro fenómeno sobre o qual 
raramente ouço falar nas mi-

nhas congéneres Cáritas da 
Europa: a chamada pobreza en-
vergonhada. 

Como assim?
Cada vez que temos situações 
de crise como esta que estamos 
a viver, nós falamos logo de po-
breza envergonhada. É verdade, 
ela existe, mas não arranjamos 
estratégias para a solucionar. 
Continuamos muitas vezes a 
ter medidas de ordem 
assistencialista e com 
rótulos muito pater-
nalistas que levam 
pessoas a não quere-
rem participar nessas 
metodologias. E nesta 
crise isso foi evidente. 

Pode concretizar?
Esta crise atingiu pes-
soas de níveis sociais 
da classe média.

Quando começou a 
crise?
Em 2007 tive oportu-
nidade de falar com 
um responsável do Go-
verno e a Cáritas através 
da sua comissão per-
manente fez sair uma nota onde, 
a propósito da Cimeira do G8 que 
entretanto se realizara, se cha-
mava à atenção para aquilo que 
então começava a acontecer com 
a substituição da matéria-prima 
para alimentar as necessidades 
energéticas através do fabrico 

de biodisel, pondo em causa a 
segurança alimentar. Através de 
representantes da Cáritas nas Na-
ções Unidas e também na União 
Europeia, tínhamos, também, in-
formações de que estava a haver 
um colapso financeiro. Tivémos a 
percepção que o caso Madof não 
aparece mais depressa, na bolha 
que rebentou, porque os Estados 
Unidos sentiram a necessidade 
de mudar de paradigma governa-

tivo: era preciso garantir a eleição 
de Obama. 

Que reacções teve em Portugal 
essa nota da Cáritas?
Fui chamado de catastrofista, 
profeta da desgraça. Um mem-
bro do Governo chegou mesmo 

A hipocrisia está 
no compromisso que 
os responsáveis 
estabelecem no quadro 
das Nações Unidas, ao 
aceitarem contribuir 
com uma percentagem 
do PIB nacional 
para irradicar a pobreza
 e não cumprem. 

Eugénio Fonseca em reunião com colaboradores na sede da Cáritas Nacional, em Lisboa
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ticos que olham para a pobreza 
como uma fatalidade, como algo 
que, em termos de crescimento 
económico no País, pouco va-
lorizam. Porque são pessoas 
que não estão preparadas para 
darem contributos para o cresci-
mento económico do País…

… e portanto não contam!
Não têm valor porque o preço 
é baixo. Veja que é sempre 
muito difícil colocar na legisla-
ção para as pessoas em situação 
de pobreza o acesso a recursos 
como direitos, como foi o RMG 
ou RSI. Então, os protagonis-
tas estatais deixaram de ter a 
possibilidade discricionária de 
atri-buirem subsídios conforme 
os seus critérios muitas vezes 
carregados de subjectividade. 
Os pobres para serem pobres ti-
nham de ir mal vestidos, andra-
josos, mal lavados. 

Era o tipo de pobre…
Porque se não fosse assim, o 
agente social desconfiava da 
pobreza. Era o próprio sistema 
que classificava os pobres por 
aquilo que mostram e não pelo 
que são. O RSI tornou-se uma 
medida que reconhece o direito 
do destinatário, com contrapar-
tidas, pese embora uma área po-
lítica que sempre pôs em causa 
o RSI não valorizando uma das 
normas para se aceder a esse di-
reito: contractualizar com o Es-

a questionar-me publicamente 
sobre os fundamentos da aná-
lise, considerando ele que eram 
ao arrepio da realidade porque 
dizia “Portugal estava a crescer”. 

Que razões assistiriam ao Go-
verno para então considerar 
que Portugal estava numa linha 
de crescimento?
No ano 2000 passámos de uma 

taxa de pobreza de 20 por cento 
para 18 e quando entrámos na 
crise estávamos a 17,9. Mas esta 
descida da pobreza não aconte-
ceu por via da autonomia finan-
ceira das pessoas, mas resultou 
das transferências sociais que 
os Governos fizeram através do 
RMG, agora Rendimento Social 
de Inserção (RSI), e o Comple-

mento Solidário para Idosos. 
Estas medidas foram determi-
nantes e vieram dar razão a esta 
injustiça da estigmatização da 
pobreza. 

Estigmatização?
Sim, estigmatização. Ouvimos 
dizer: os pobres são pobres 
porque não querem trabalhar. 
Também a referência a tra-

balhos que ne-
cessitavam ser 
realizados e não 
se encontra quem 
queira fazer, ora 
muitas vezes o 
que se pretendia 
eram trabalhos 
especializados e 
as pessoas não 
sabiam realizá-lo. 
Ainda a sarcás-
tica acusação de 
pobres por toma-
rem o pequeno-
-almoço fora, tudo 
referenciais para 
desvirtualizar o 
problema da po-

breza. 

Retomemos a taxa de pobreza 
em Portugal.
Os 17,9 por cento foram al-
cançados quando se instituiu 
o Complemento Solidário para 
Idosos. No entanto, nunca se 
revelou que essas pessoas que 
estavam na faixa da pobreza, 

algumas eram pobres geracio-
nais, mas depois tínhamos uma 
grande taxa, quase que chegava 
aos 20 por cento, de pessoas ido-
sas e mais de 20 por cento tra-
balhadores por conta de outrem. 
O que quer dizer que, apesar de 
trabalharem, os salários auferi-
dos não eram suficientes para 
satisfazer os encargos da famí-
lia. Assim como os idosos, as 
pensões de reforma que tinham, 
em grande parte, iam logo para a 
farmácia. Se esta realidade fosse 
descrita por quem o deveria 
fazer e esclarecer a opinião pú-
blica, ao revelarem estes dados, 
talvez as pessoas tomassem 
consciência que a pobreza não 
é uma opção. Mesmo a geracio-
nal não é uma opção. É sempre 
consequência de alguma situ-
ação que se atravessou na vida 
das pessoas. Portanto, a questão 
da pobreza envergonhada tem a 
ver com as políticas de proteção 
social que mesmo por parte do 
Estado geram a possibilidade de 
as pessoas viverem dependentes 
desses apoios. 

Como é que isso acontece?
Há um certo tipo de governan-
tes que lhe interessa a existên-
cia dessa tendência.

Está a dizer-me que há políticos 
com interesse na existência de 
pobres?
Não! Estou a dizer que há polí-

Taxas moderadoras do SNS
A questão da saúde está presente quando falamos 
de pobreza. Neste domínio, nomeadamente quanto 
às taxas moderadoras do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) que afectam os pobres, o que tem a dizer?

Perturba-nos muito a questão da saúde. Colaborámos 
com o Ministério na questão das taxas moderadoras. 
Demos um impulso para que pessoas menos instru-
ídas pudessem ter acesso às taxas moderadoras. A 
determinada altura questionei porque se dizia que 
três milhões de portugueses iriam ficar isentos de 
taxas moderadoras, se nesse momento havia apenas 
325 mil nessas condições. Concluímos que as pessoas 
pediam isenção de taxas moderadoras nos centros de 
saúde ou nos CTT. Nos centros de saúde a preocupa-
ção primária é arranjar consulta para quem a procura. 
Nos CTT não se encontra motivação dos funcionários 
para explicarem como podem os beneficiários aceder 
à isenção das taxas de saúde. O grande erro foi o de só 
se poder pedir a isenção através de meios informáti-
cos. O Governo julga que há um computador em casa 
de cada português. Disponibilizamos os nossos meios 
para ajudar a resolver esse problema. Mas a isenção 
das taxas deixa de fora certo tipo de tratamentos e 
de diagnósticos. Este Governo criou uma política de 
acesso ao medicamento muito boa, baixou os preços, 
mas não tocou naqueles medicamentos que hoje são 
muito requeridos para depressões. É a pobreza na sua 
multidisciplinariedade a colocar todas estas questões 
que se torna necessário resolver.

A diminuição da pobreza
 não aconteceu por via 

da autonomia financeira 
das pessoas, mas resultou 

das transferências sociais que 
os Governos fizeram através

 do RMG, RSI 
e Complemento Solidário 

para Idosos. Estas medidas 
foram determinantes e vieram 

dar razão a esta injustiça 
da estigmatização da pobreza. 
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tado um programa de mudança 
de vida. Portanto de inserção. 
Eu pertenci sempre às comis-
sões nacionais de RMG, depois 
RSI e todos os meses nos pas-
savam estatísticas de gente que 
era retirada da prestação por in-
cumprimento dos compromis-
sos assumidos. 

Sem cuidarem de saber se ti-
nham ou não capacidade para 
cumprir…
Esse é outro problema. Mui-
tas vezes se faziam propostas 
de integração social que não 
estavam ajustadas. Eu próprio 
caí nesse engano. Quando na 
Comissão Nacional me diziam 
que programas de inserção li-
gados à Educação era a mãe 
ficar responsável por todos os 
dias ir levar o filho à escola e 
depois levar-lhe o lanche ao 
meio da manhã, apesar de a es-
cola ter o leite escolar, e depois 
ir buscá-lo à escola. Eu achava 
que isto era ridículo em termos 
de programa de inserção. Vim 
a perceber mais tarde, por co-
nhecimentos concretos, que 
para muitas pessoas era preciso 
criar-lhes hábitos de tempo que 
conciliassem com o seu ritmo 
biológico, para depois poder 
oferecer-lhes um nível mais ele-
vado de inserção. Se dessemos a 
essas pessoas logo oportunidade 
de irem para a formação pro-
fissional, elas chegariam tarde, 

não conseguiriam estar em sala 
seis horas por dia. Para alguns a 
inserção só passa pelo trabalho, 
mas para muita gente ainda há 
um longo percurso antes de ter 
acesso ao trabalho, porque en-
quanto não cumprirem um con-
junto de condições o mercado de 
trabalho rejeita-os. 

Detractores dos pobres mas não 
sabem do que falam…
O combate que se fez contra o 
RSI foi muito injusto. Não es-
távamos a falar de uma medida 
para resolver os problemas da 
pobreza. Conseguiu resolver 
muitos. Na Cáritas sentimos 
uma diferença muito grande no 
número de pessoas que deixa-
ram de procurar o atendimento 
que temos espalhado pelo País. 
Alguns superarem mesmo a 
pobreza porque lhes foi possi-
bilitado o acesso a um trabalho. 
Ao responder a quem contes-
tava um programa de inserção 
disse que tinha surgido uma 
nova aristocracia em Portugal: 
os aristocratas do Rendimento 
Social de Inserção. 
Um amigo médico muito escan-
dalizado disse-me ter recebido 
orientações da administração do 
hospital para priorizar um de-
terminado número de consultas 
por mês para os beneficiários do 
RSI, quando ele tinha gente em 
lista de espera com cataratas. Eu 
também fiquei indignado, mas 
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depois vim a perceber que havia 
pessoas que nunca poderiam ir 
para a alfabetização ou para a 
formação profissional devido a 
problemas visuais. Elas ou os 
próprios filhos que tinham in-
sucesso escolar. De facto, resul-
tava mais para o erário público, 
resolver aquele problema do 
que manter as pessoas nessas 
circuntâncias. 

Qual foi o objectivo do RSI?
O objectivo do RSI não foi aca-
bar com a pobreza. Foi dimi-
nuir a agressividade da pobreza. 
Nunca se percebeu isso e por 
isso sempre se atacou a medida. 
O que estava em causa eram 
valores que em termos de orça-
mento não tinham expressão se 
comparados com encargos com 
baixa por doença ou subsídios de 
desemprego. A medida desven-
dou aquilo que foi sempre um 
preconceito contra os pobres. 

Há que fazer uma cultura de 
direitos que corresponde a 
uma cultura de deveres. Mui-
tas vezes exigem-se os deveres 
antes de dar os direitos. Não, 
têm que se dar os direitos exi-
gindo os deveres corresponden-
tes a esses direitos. 
Nuna houve uma estrutura de 
superação da pobreza que en-
volvesse todos aqueles – não 

é só o Estado – que 
na sociedade tem ex-
pressões para a irra-
dicação da pobreza. 
Por isso, na Agenda 
de Lisboa os países 
da União Europeia 
comprometeram-
-se a reservar uma 
percentagem do PIB 
para a irradicação da 
pobreza até 2015.
 
Portugal não cumpriu?

Portugal e os restantes países, 
nenhum cumpriu. Depois essa 
responsabilidade passou para 
a esfera das Nações Unidas e 
estendeu-se ao mundo inteiro, 
mas nem os Estados Unidos 
nem a Rússia cumpriram.
Agora se chegaram a essa con-
clusão era porque estavam con-
victos que era possivel irradicar.

Acha que os orçamentos de Es-
tado têm tido a preocupação do 
combate à pobreza?
Ultimamente não, a preocupa-

ção tem sido superar a dívida.

E o orçamento para 2015?
Está na mesma situação de 
tal forma que baixou drastica-
mente os orçamentos de mi-
nistérios cruciais como são os 
da Educação, Saúde, e da Se-
gurança Social. Depois vemos 
até que em alguns ministérios 
aumentam substancialmente as 
verbas para deslocações. O que 
vai acontecer em 2015 é uma 
redução das prestações sociais, 
o próprio orçamento prevê 
uma redução de 23 por cento 
de verba para os subsídios de 
emprego, na lógica de que o de-
semprego está a diminuir. 

Parece-lhe que o desemprego 
irá diminuir?
Eu não tenha a certeza que isso 
seja assim. Claro que está numa 
progressão diferente. Agora não 
sei se as taxas de desemprego 
que nós hoje temos se resultam 
da criação de mais postos de 
trabalho. Ou podem ser resul-
tantes da queda do número de 
pessoas na vida activa porque 
se reformaram antecipada-
mente e, também, da onda de 
emigração que tivemos. Reco-
nheço que estamos já na linha 
ascendente, mas também não 
estamos livres de haver uma 
perturbação na Europa que nos 
atinja.

Pobreza no Ensino Superior

Em 2015 assistiremos à con-
tinuação do aumento da po-
breza?
Se não houver correcções no orça-
mento, acentuar-se-ão situações 
de pobreza, sobretudo, naquilo 
que nós chamamos os desempre-
gados de longa duração. 

Pessoas com mais de 40 anos 
que não conseguem arranjar 
trabalho?
Esta crise gerou um número 
tão dramático de pessoas nessa 
condição. Se é verdade o que os 
pertitos dizem que só dez por 
cento destes milhares de pes-
soas nessas condições irão ter 

emprego por conta de outrém, a 
pergunta que faço é o que acon-
tecerá com os outros? O Governo 
tarda em responder. Julgo que 
está à espera da implementação 
do novo Quadro Comunitário de 
Apoio (QCA), também julgo que 
o orçamento teve esta lógica a 
contar com suplementos que hão 

Temos esta contradição de 
sermos muito generosos 
quando há uma situação 

de emergência, 
mas depois somos

 muito críticos 
dos pobres e não da pobreza.

Como interveio a Cáritas junto de jovens uni-
versitários sem recursos para pagarem as pro-
pinas?
Uma jovem (que já concluiu a sua licenciatura) foi 
identificada pela professora numa escola superior 
de educação, em virtude de ter sido determinada 
a sua saída da residência de estudantes por ter 
deixado de pagar o preço da estadia. Para poder 
pagar as propinas e continuar a estudar, a rapariga 
conseguiu arranjar um trabalho de limpezas numa 
casa de alterne, onde entrava às seis da manhã, 
saindo depois para as aulas, na escola superior de 
educação. A professora começou a perceber que 
o rendimento estava a ser diferente chegando a 
aluna adormecer na aula. Questionou-a e a jovem 
informou-a do que se passava. Não pagava a re-
sidência e no fim de semestre tinha de sair. Pior, 
nessa altura iria também abandonar a escola. A 
professora identificou-a à Cáritas e como solução a 
Cáritas levou-a para um centro de acolhimento de 
crianças onde ela ia colaborar, tomando conta das 
crianças, dormia lá, e, em troca, a Cáritas pagava 
as propinas. Claro que o estabelecimento não pre-
cisava da sua colaboração, a solução proposta ser-
viu apenas para a própria não se sentir humilhada. 
Quando falei disto o poder político, os governantes, 
reagiram mal. Os jornalistas andaram pelas uni-

versidades a perguntar se havia estudantes com 
carências económicas e em incumprimento de 
propinas, mas os estabelecimentos universitários 
desmentiram. Este desmentido não tinha uma ló-
gica de compadrio politico-partidário, baseava-se 
no facto de os estudantes não procurarem a acção 
social, não iam para a fila, para não ficarem dimi-
nuídos nem serem identificados na sua vulnerabili-
dade. Em algumas universidades, havia alunos que 
não pagavam as propinas, faziam as frequências 
mas depois a nota não saía. Só saía quando pagas-
sem as propinas, casos de que cheguei a falar ao se-
cretário de Estado do Ensino Superior. Ao mesmo 
tempo, acontecia que pais que tiveram empresas e 
para as manterem começaram a dever ao fisco e a 
segurança social, os filhos desses pais, devedores, 
não tinham direito às bolsas de estudo. Ora, os fi-
lhos não têm culpa da desgraça dos pais. Já basta 
a desgraça dos pais. Com os alunos a atrasarem o 
pagamento de propinas ou menos a deixarem de 
pagar, univedrsidades começaram a ressentir-se 
no orçamento. Talvez por isso, a questão destes 
estudantes foi assumida depois pelo Governo, que 
disponibilizou técnicas da segurança social para os 
atender fora do campus universitário. Mas, antes, 
quando tinham orçamento, as universiades pouco 
se interessaram pelos alunos carenciados.
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de vir do novo QCA e por impo-
sição da própria União Europeia 
vão ser dirigidos mais às pessoas 
do que às estruturas. 

Qual o antídoto para vencer a 
pobreza?
Julgo que o melhor é a Educação. 
A educação juntando instrução 
com valores, no pressuposto de 
que vamos ter uma repartição da 
riqueza mais equitativa.

Como fazer essa repartição?
Com uma moderação dos sa-
lários escandalosos que em de-
terminada altura passaram as 
receber os CO. Devia ser criado 
o rendimento máximo garantido. 
Alguns países já o fazem, pois es-
tipularam o salário dos CO como 
sendo igual ao resultado da mul-
tiplicação de um determinado fac-
tor pelo vencimento mais baixo 
em vigor nessa empresa.

A verdade é que a diferença 
abissal no leque salarial das em-
presas continua a aumentar as 
disparidades.
Por isso nós somos o país da 
União Europeia onde há maiores 
assimetrias. Claro que nem todas 
resultaram de altos salários, ou-
tras procederam da corrupção.

Corrupção?
Sim os caminhos de corrupção 
que este País trilhou e está a tri-
lhar sem qualquer consequên-

cia para os seus mentores.

É o problema da Justiça ou da 
falta dela?
É um problema grave em Por-
tugal onde temos uma Justiça 
que protege muito os poderosos 
e depois é implacável com os 
pobres. Temos casos de pessoas 
que são condenadas porque 
roubaram um pacote de açúcar 
no supermercado ou porque 
devem ao fisco. Já me aconte-
ceu ter de ir a Tribunal pagar 
80 contos (na altura ainda era 
em escudos) para tirar da cadeia 
um senhor de 82 anos porque 
tinha deixado de pagar contri-
buições e como não sabia ler 
não respondia às convocações. 
Por isso, um dia, a Polícia foi 
buscá-lo e enfiou-o na cadeia. 
Valeu-lhe o próprio director do 
presídio que me telefonou a 
alertar-me para aquela situação 
injusta. 
 
Voltemos ao problema da redis-
tribuição de riqueza.
A redistribuição da riqueza tem 
de se fazer pela via tributária. 
Nós temos um quadro tribu-
tário muito, muito desigual. E 
ainda não houve poder nenhum 
que tivesse a coragem de resol-
ver este problema.

Por que razão?
Porque ele vai colidar… muitas 
vezes até é a safa de algum tipo 

de pobres que estão na econo-
mia paralela, que atiram para 
essa situação, onde o fisco não 
os consegue apanhar. E nós 
temos um índice de economia 
paralela muito preocupante. 
A economia paralela existe porque 
as exigências são tão diferentes e 
desiguais quando se pede a um 
agricultor que tenha uma estrutura 
burocrática e ele não tem compe-
tências técncias nem recursos fi-
nanceiros para a assegurar
Quanto à questão Justiça na su-
peração da pobreza, deveríamos 
encontrar um quadro legal, 
com evidências objectivas, que 
pudesse responsabilizar quem 
teve a culpa primária da situ-
ação de pobreza. E nós temos 
uma classe empresarial, não 
quero generalizar, que gera si-
tuações de injustiça que nunca 
permite que as pessoas saiam 
do patamar de pobreza. É uma 
forma de responsabilização do 
tipo de contractos que se fazem, 
as exigências que se colocam.

Mas, e os outros tipos de pobreza 
como atacá-los na sua origem?
Há outros tipos de pobreza que 
não se conseguem identificar fa-
cilmente porque estão escondidos 
no sistema. É o próprio sistema, 
mas para alterar o sistema, aí 
estão os governos. E há compro-
missos que muitos governos têm 
assumido com o capital, que re-
dundam em prejuízo dos pobres.

Precisamos de novas políticas?
Temos de passar de uma po-
lítica apenas assistencial para 
uma política dos direitos so-
ciais das pessoas. Com isto não 
estou a negar a necessidade da 
asistência. Há correntes da so-
ciedade portuguesa que abomi-
nam a dimensão assistencial e 
às vezes confundem assistência 
com assistencialismo. Há pes-
soas que desvalorizam a acção 
meritória de muitos voluntários 
que conseguiram angariar re-
cursos na sociedade, com a sua 
criatividade, para fazer assitên-
cia. Neste últimos cinco anos a 
nossa acção tem sido predomi-
nantemente assistencial. 

Porquê?
Porque era inútil fazermos es-
forços para criarmos postos de 
trabalho numa economia es-
tagnada. Portanto não se podia 
oferecer canas. As canas não 
existiam. Se seguissemos a ló-
gica de alguns demagogos que 
investem mais na cana do que 
no peixe, nós hoje teríamos si-
tuações muito mais graves, e de 
fome que podia levar à morte de 
muita gente.

Nestes últimos três anos de 
crise, a Cáritas deparou-se com 
casos de fome em Portugal?
Sim. Há casos de fome em Por-
tugal. Há pessoas que ainda 
estão a viver esse problema. 

A Cáritas tem esses casos mo-
nitorizados?
Ao nível de grupos locais. Há 
um indicador que nos é muito 
fiável: as escolas e os equipa-
mentos sociais. Muitas vezes as 
crianças chegam a casa e a úl-
tima refeição que tomaram foi 
o lanche que fizeram na escola 
ou no infantário, por-
que depois não janta-
ram. Ou se jantaram, 
não jantaram os pais. 
Quando estamos a 
falar de fome num 
país europeu, não po-
demos imaginar ou 
comparar com a fome 
que existe em países 
em vias de desenvol-
vimento. 

De que fome falamos? 
A fome de que fa-
lamos situa-se em 
duas linhas: não ter 
o número de refei-
ções essenciais; e 
mesmo tendo o número de 
refeições essenciais, essas mes-
mas refeições não conterem 
os nutrientes necessários ao 
desenvolvimento equilibrado 
e harmonioso. Tudo isto tem 
reflexo na saúde das pessoas, a 
curto ou longo prazo, e, claro na 
evolução intelectual das crian-
ças. Se há pessoas que morre-
ram de fome em Portugal, não 
conheço.

Que ideia faz do Programa de 
Emergência Alimentar?
Alguns discordaram da medida. 
Eu não sou tão radical. Não 
gostei que tivessem chamado 
cantina social a essa resposta. 
A designação é estigmatizante. 
Sempre defendi que o Go-
verno deveria ter, como tem, 

um programa de emergência 
alimentar, sendo que caberia à 
entidade responsável por apli-
car esse programa, designar a 
res-posta conforme entendesse. 
Também não concordei, e julgo 
que isso irá agora ser superado, 
que a única possibilidade de 
aceder aos alimentos fosse por 
esta via da comida já confec-
cionada ou pela distribuição de 
produtos alimentares. Poderia 

Muitas vezes, ou 
sobretudo, combatem-se 
os pobres 
em vez de se combater 
a pobreza. Colocam-se 
as causas da pobreza 
e as suas culpas nas 
vítimas. Por isso, há uma 
grande 
estigmatização 
dos pobres em Portugal. 
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ter-se criado uma medida atra-
vés da utilização de ticket res-
taurantes destinados a famílias 
que só caíram na privação de 
recursos porque ficaram sem 
trabalho. Com esta medida con-
trariar-se-ia a dupla penalização 
para os desempregados: o esta-
rem sem recuros e a perda de 
competências sociais. Sempre 
defendi que o Estado deveria ter 
estas três modalidades.

Trata-se de uma medida assis-
tencialista?
O nosso esforço assistencial 
nunca dispensou o trabalho 
na superação das causas da 
pobreza. Quando nos preocu-
pamos em dar comida e as pes-
soas estão dependentes dessa 
ajuda, isso é assitencialismo. 
Mas há uma fase da intervenção 
que tem de ser assistencial. Se 
a pessoa não tem trabalho tem 

de se dar o pão. O Programa 
de Emergência Alimentar que 
o actual governo criou é um 
programa assistencial, agora da 
sua aplicação pode tornar-se as-
sistencialista, porque não se fez 
outro tipo de trabalho.

Quando se fala de pobreza, sa-
bemos que as crianças consti-
tuem um grupo vulnerável. A 
Cáritas é obviamente sensível 
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a este problema. Como o en-
frenta?
Criámos um programa que se 
chama Prioridade às Crian-
ças. Antes da crise, começou 
por ser um programa de pre-
venção. Em cada paróquia dis-
punhamos de uma ou duas 
pessoas atentas às crianças da 
catequese e dos lobitos que 
revelassem alguns actos a in-
diciar fome, pobreza, maus 

tratos, com o objectivo de os 
sinalizar. Com a crise, este pro-
grama evoluiu para prestações 
pecuniárias. Hoje estamos a 
pagar, pelo menos, um ano de 
infantário, ATL ou creche.

Porque estabeleceram um ano?
Para obrigar as pessoas que 
acompanham essa família a tra-
balhar com ela durante um ano 
na possibilidade de encontrar 
uma alternativa. Só concede-
mos um ano. Depois surgiu-
-nos o problema de crianças 
com problemas auditivos e de 
visão. Actualmente, o programa 
abranje mais de mil crianças 
em todo o País. 

Falou em encontrar alternativas. 
Quais são elas e como procedem?
Na dimensão assistencial nós 
procuramos ligar ligar sempre 
a dádiva de bens para a sub-
sistência a acções que valori-
zem as pessoas, podem ser 
alfabetizações, acções de pro-
moção de desenvolvimento 
humano. Temos pessoas da 
comunidade cigana, mulhe-
res adultas, em programas de 
alfabetização a que são obri-
gadas por causa do Rendi-
mento Social de Inserção. Por 
essa via estão mais sensíveis 
a mandar os filhos à escola. 
Depois de estarem na alfabeti-
zação, sentem-se bem porque 
até já sabem fazer as contas 
da feira. Uma das condições 

essenciais para a criação de 
energias que levem a pessoas 
a libertar-se da pobreza é va-
lorizar a sua auto-estima. Por 
isso, a onda que tem passado 
pelo país da culpabilização 
dos pobres tem tornado mais 
dificil este trabalho de dizer 
às pessaos vocês são gente, 
vocês têm direitos, porque as 
pessoas consideram-se sem-
pre culpadas da situação em 
que se encontram. 

Outro problema da crise é o de-
semprego. As pessoas que fica-
ram sem trabalho e não o vão 
recuperar. Que alternativas têm 
as pessoas que se encontram 
nessa situação?
Esse é um grande desafio 
que se lança à Segurança So-
cial estatal e aos grupos que 
fazem acção social. É o perfil 
das pessoas que caíram na si-
tuação de privação de recursos 
e que podem cair na pobreza 
estrutral se não voltarem a en-
contrar trabalho.

Que resposta do Governo es-
pera para essa situação?
Não sei qual vai ser a possibili-
dade de o governo, mesmo que 
fortifique o estado social, para 
conseguir manter tanta gente 
que hoje tem 40 anos mas só 
vai ser reformada aos 66, como 
vão viver… O governo ainda não 
olhou para isto. Estará a espera 
do novo quadro comunitário de 

Eugénio Fonseca: “O Programa de Emergência Alimentar que o actul Governo criou é um 
programa assistencial, agora da sua aplicação pode tornar-se assistencialista, porque não 
se fez outro tipo de trabalho”
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apoio para criar algumas acções.

Que tipo de acções 
As acções têm de passar pela re-
qualificação profissional mas ao 
mesmo tempo pela criação de em-
prego e a criação e auto-emprego.

A Cáritas já está a trabalhar 
nesse sentido?
Temos um programa Criativi-
dade com setenta pessoas dispo-
níveis para criar trabalho, mas 

algumas como têm dívidas às 
finanças e por isso não podem 
recorrer ao micro-crédito. Tentei 
obter uma verba do Estado para 
ajudar essas pessoas a pagar, 
mas não se conseguiu. Apesar de 
tudo, destas setenta pessoas, onze 
já estão a funcionar e algumas 
vão trabalhar em franshising.

Considera o auto-emprego a solução? 
Não. O auto-emprego não vai 
ser a solução porque estamos a 

falar de micro negócios que, em 
termos de comercialização, ficam 
muito desfavorecidos relativa-
mente à globalização dos merca-
dos e das grandes empresas. O 
que tenho sugerido ao Governo 
é que assuma a responsabilidade 
de uma plataforma de comercia-
lização destes pequenos e médios 
empresários para que possam 
por o seu produto também na 
internacionalização. Temos que 
ir para actividades produtivas 

A par da privação material, a privação habitacio-
nal é também causa de pobreza. Qual é o impacto 
nas famílias que deixaram de poder pagar a pres-
tação da casa?  
Ainda não sabemos qual é o nível de incumprimento 
em Portugal relativamente à habitação. Em Espanha 
gerou-se um problema e aparentemente foi resol-
vido. Em Portugal, o Governo nunca se interessou em 
confrontar os bancos, o instituto que os representa, 
para que percebecem que foram parte do problema. 
As pessoas estão a entregar as casas perdendo na 
totalidade, quando deviam apenas perder uma parte 
do dinheiro que entregaram ao banco porque o banco 
fica com o património e vai rentabilizá-lo, vendendo-
-o. Em muitos casos a pessoa entrega a casa mas fica 
com a dívida. O que é injusto. Nós chegámos a fazer 
uma proposta à Caixa Geral de Depósitos (CGD) criando 
a figura do tutor moral em vez do fiador, pensando nas 
pessoas que deixaram de pagar porque perderam 
rendimentos. Esses deviam ser contemplados com 
um período de carência acordado entre o Estado e os 
bancos e esse encargo deveria ser bipartido. Quando 
as pessoas voltassem a ter rendimentos ficavam com 
o compromisso de ressarcir o Estado numa percenta-
gem do investimento que fez enquanto elas não pode-
rem pagar. 

Qual o acolhimento da CGD à proposta da Cáritas. 
Não respondeu.

Que papel estava destinado à figura do tutor 
moral?
Tratava-se de membros da comunidade, devida-
mente credenciados por entidades idóneas, que 

acompanhariam essas famílias e comunicariam ao 
banco as possibilidades para satisfazer os compro-
missos.  

Por exemplo?
Se os membros da família encontrassem trabalho 
temporário poderiam durante esse período pagar 
parte ao banco. E também o tutor moral poderia 
atestar junto do banco que o incumprimento da fa-
mília não resultava de negligência sua, mas por ter 
caído no desemprego. Têm-se preferido atirar este 
problema para debaixo do tapete, mas ele é explo-
sivo. 

O que tem a dizer sobre a política da actualização 
dos contractos de arrendamento?
Essa política acabou por ser desastrosa para deter-
minados grupos sociais. As percentagens que foram 
criadas são muitos grandes e há senhorios implacá-
veis com valores de IMI também impensáveis. A ques-
tão dos bairros sociais devia ser inscrita numa gestão 
acompanhada ao longo do tempo, com análise contí-
nua da situação económica dos moradores, de modo a 
possibilitar a rotação, saíndo uns que já não precisas-
sem de permanecer sendo encaminhados para a habi-
tação comercial e assim darem lugar a outros pobres. 
Tudo isto é uma nublosa. Não temos ainda uma política 
de arrendamento em Portugal. 

Privação habitacional

Eugénio Fonseca: Nesta situação de crise a Europa foi muito pouco solidária” Fo
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que gerem rendimento, que dê 
a possibilidade de criar outros 
postos de trabalho. O Estado 
devia ter uma forma de juntar 
toda a produção para serem 
mais competitivas no mercado 
internacional. Isto passa-se ao 
nível dos pequenos agriculto-
res e também se pode passar 
ao nível de pequenos negócios. 
Toda a gente se riu de Álvaro 
Santos Pereira quando falou 
dos pastéis de nata e isso agora 
está a proliferar com uma cria-
tividade extraordinária, com 
grande impacto internacional.

A União Europeia não teria aí 
um papel a desempenhar?
A pobreza em Portugal não 
tem forçosamente de estar 
marcada por índices estrutu-
rais de pobreza tao marcantes e 
isso também tem tido por parte 
da Europa pouca intervenção. 
Nesta situação de crise a Eu-
ropa foi muito pouco solidária.
O representante do BCE foi 
muito mais agressivo comigo 
do que o do FMI. Quando que-
ria abordar determinadas ma-
térias ele mandava-me calar 
e dizia que aquilo não era as-
sunto para a reunião.

A concluir, pedia-lhe que nos 
desse algumas pistas de como 
acabar com a pobreza?
Temos de passar a ser um 
país onde estes níveis de po-

breza não sejam tão elevados 
e sobretudo acabarmos com a 
pobreza geracional. Claro que 
isto passa pelo crescimento da 
riqueza. É óbvio, ninguém dá o 
que não tem. Mas, não basta o 
crescimento da riqueza pois as 
assimetrias em Portu-
gal começaram quando 
nós atingimos o pico 
maior do crescimento 
económico, porque 
concentramos depois a 
riqueza na posse de uns 
quantos e mantivemos 
os salários baixos.
Há que fazer uma re-
forma mais interessada 
pela coesão social com 
medidas que valorizem 
a Educação, a Segu-
rança Social e o Traba-
lho. Não tenho dúvidas 
que vão começar a sur-
gir empresas, mas não 
vão empregar o número 
de trabalhadores que 
correspondem mini-
mamente às pessoas 
que estão na vida ac-
tiva. Esse emprego vai 
ser para jovens porque essas 
empresas surgirão moderni-
zadas com outras tecnologias. 
Entretanto, as empresas que 
hão de vir, hão de matar ou-
tras, e os desempregados de 
longa duração continuarão a 
aumentar. Até porque as em-
presas que forem nascendo 

terão menos mão-de-obra. Por 
isso, não basta dizer, como o 
Governo disse na crise, que se 
criaram centenas de empresas. 
Algumas foram fantasma, du-
raram o tempo necessário para 
irem buscar fundos a algum 

lado. Empregaram um número 
mínimo de pessoas. Temos de 
dizer quantos posto de traba-
lho, mas isso não se diz.

  TEMA DE CAPA

A diminuição da pobreza
 não aconteceu por via 
da autonomia financeira 
das pessoas, 
mas resultou 
das transferências 
sociais que os Governos 
fizeram através do RMG, 
RSI e Complemento 
Solidário 
para Idosos. Estas medidas 
foram determinantes e 
vieram dar razão 
a esta injustiça 
da estigmatização 
da pobreza. 

Fo
to

: C
A

RI
TA

S



40 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 41

  TEMA DE CAPA

Conheci parte da actual obra funda-
mental de Quentin Meillassoux1  através de uma 
recente publicação de John D. Caputo2. Há mais 
de duas décadas que leio Caputo, filósofo italo-
-americano, depois que me cruzei com um dos 
seus poucos textos sobre a noite escura da verdade 
no pensamento do filósofo francês, Michel Fou-
cault3, ao qual devo a queda de um moderno e 
absoluto cavalo religioso. 
No meu percurso intelectual e espiritual, mar-
cado pela morte de Deus, Meillassoux surge na 
minha pesquisa como uma refrescante e apaixo-
nante brecha que se abre na finitude dentro da 
qual o fim da metafísica nos tinha deixado, sem 
que ultimamente se pudesse ou fosse possível 
deslumbrar uma saída. Este pensador francês de 
cinquenta anos, que muito tem dado que falar 
recentemente, sobretudo no mundo anglo-saxó-
nico, não só se tornou importante por explicar 

a absoluta necessidade da contingência, mas por 
avançar pela lógica matemática que ao mundo 
do pensamento, o terceiro depois do mundo 
da matéria e da vida, se sucederá o mundo da 
justiça, ou seja o quarto mundo. Nenhum des-
tes mundos está na génese do que lhe sucede, 
mas Meillassoux irá mesmo assim afirmar que o 
advento do quarto mundo terá uma ligação com a 
esperança que os justos deixaram e deixam como 
dádiva no tempo. Será a memória a ponte entre o 
terceiro e quarto mundo, a que eliminará qual-
quer estranheza, já que o mundo da justiça que 
emerge do nada, sem razão, é, como referi, o que 
a esperança dos justos sempre desejou, trabalhou 
e aguardou no tempo. 

O maior desafio 

Talvez não seja exagerado sustentar, numa in-

terpretação da “L’Inexistence divine” de Meillas-
soux4, que a justiça para todos, sem excepção 
(vivos e falecidos), é o maior desafio que alguma 
vez se possa colocar ao individuo que pensa, po-
dendo apenas atribuir-se o nome ou dizer-se ser 
humano, na medida em que conseguir realizar a 
justiça para todos – uma posição que aqui pro-
cura de alguma maneira distanciar-se dos princí-
pios ou ideais humanistas que estiveram e estão 
ainda hoje na génese de infinitas guerras e de 
barbáries ambientais. 
Se o que se espera do ser que pensa, se no fundo 
o que o realiza como pessoa é que responda dia-
riamente ao clamor da justiça que se faz ouvir por 
todo o lado, então a total erradicação do que im-
pede e viola a possibilidade da consumação do 
pensamento deve integrar a construção da justiça 
para todos. A paz não será possível sem justiça, 
da mesma maneira que a justiça não será possí-

vel sem que a pobreza se criminalize, sem que se 
faça justiça ao direito a não ser pobre, ou à pos-
sibilidade de cada um poder dar-se uma forma e 
transformar-se. 
O que há muito apelido de fundamentos biológicos 
da cooperação5, numa alusão ao que caracteriza a 
condição de tudo quanto existe e ao que temos de 
comum, ditam a construção de direitos e deveres 
e sustentam a dignidade de tudo quanto compõe 
o universo. A nossa condição não é uma limita-
ção mas cooperação. E ao encerrar já em si mesma 
valores, uma ética moral sem alternativa, sendo 
absoluta, a construção de cada um, apenas será 
viável ou sustentável pela cooperação, sendo esta 
expressão da nossa condição. Por isso, não está 
na nossa condição a razão do bem-estar de uns e 
infortúnio de outros. O tardar da justiça, na pro-
liferação da pobreza, na pobreza que é maquina-
ção do nosso agir, essa sim resulta da violação da 

Pobreza ilegal

Sem pobreza seremos 
nova humanidade
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nossa condição, enquanto cooperação e inclusão. 

Criminalização da pobreza

Ainda que surja no horizonte de uma reflexão de 
anos, que sempre conjugou o estudo, o debate 
com o trabalho no terreno, ao lado do dissonante, 
marginal, excluído, pobre, a criminalização da 
pobreza, a sua ilegalização impõem-se não como 
desejo, loucura ou sonho de alguém, mas como 
clamor para lá de qualquer subjectividade, e que 
se faz ouvir sempre que o bem-estar não é acessí-
vel e experiência de todos. 
Em Portugal estamos certamente menos pobres 
que há 50 anos, mas estamos muito mais desi-
guais. O abismo entre os 20 por cento mais ricos e 
os 20 por cento mais pobres é cada vez mais largo 
e mais profundo. O bem produzido ou transfor-
mado não é justa e equitativamente repartido, por 
isso não é bem comum, bem de todos. E os pobres 
não são apenas os que sobrevivem com nenhuns 
ou escassos rendimentos. Também 10,1 por cento 
dos que trabalhavam em 2012 estavam em risco de 
pobreza. A estes juntavam-se mais de meio milhão 
de desempregados, sem qualquer tipo de apoio, 
crianças e jovens até aos 18 anos (24,4 por cento) e 
idosos (14,7 por cento) com reformas abaixo do sa-
lário mínimo nacional. Se não fosse pelas presta-
ções sociais, em 2012, 46,9 por cento da população 
residente em Portugal estaria em risco de pobreza 
ou em pobreza efectiva.
À abolição da escravatura no século XIX cor-
respondeu, de alguma maneira, uma outra arte 
de ser. O outro, ainda que o seja em inúmeras 
práticas ilegais, deixou de poder ser pensado e 
tratado como escravo. À ilegalização da pobreza 
corresponderá um outro ser ainda mais despido 
de si e descentrado. Só um novo ser será capaz 
de criminalizar a pobreza e de viver segundo as 
suas exigências. Recebemos como legado histó-
rico que a pobreza está génese de todos os males. 

Viola direitos e deveres. Mas não será possível 
declarar solenemente a sua ilegalidade, sem que 
a esta corresponda uma outra forma de pensar e 
de tratar os outros, sobretudo os que estiverem 
privados do que é fundamental à vida. 
O acesso por parte de todos à terra, à vida, à ali-
mentação, à habitação, à saúde, ao trabalho é um 
direito-dever que terá resultar do exercício desta 
nova maneira de pensar e agir. Há muito que de-
fendo que pobreza se erradica pelo trabalho justa-
mente remunerado e por uma justa distribuição 
da riqueza, dádiva da terra, e da que o génio hu-
mano transforma. Por conseguinte, e sendo fun-
damental ao aparecimento de um novo individuo 
pensante o ventre materno e a escola, quando se 
esperaria de quem nos governa que a resposta à 
crise de 2008 se fizesse através de uma corajosa, 
ousada e clara aposta nas famílias e na educação 
dos seus filhos, o que aconteceu é que à revelia de 
todos, sem que tivesse sido votado ou referendado, 
se constituiu projecto político acabar com o traba-
lho e com o poder de compra de quem sempre 
viveu do suor do seu rosto. O país empobreceu, as 
crianças passaram a viver com fome e a precisar de 
psicólogo ou psiquiatra, os idosos foram obrigados 
a abdicar das suas pequenas pensões para ajudar 
os filhos, os jovens emigraram, o amor deixou de 
gerar novas crianças, o país envelheceu, o interior 
abandonou-se, os mais frágeis perderam quali-
dade de vida. Mais. Nesta hecatombe, a crise en-
controu na solidariedade burguesa, na que nasce 
precisamente da liberalização dos mercados, a 
forma fácil de mitigar pobrezas e desigualdades. 
Mas os bancos alimentares, a recolha de sobras, as 
cantinas sociais e uma produção extra de refeições 
diárias não são mais que paliativos de quem pensa 
que à erradicação da pobreza e desigualdades em 
Portugal, basta a sua manutenção, orquestrada por 
inúmeras instituições de solidariedade e organiza-
ções não-governamentais, nascentes de um para-
digma que nunca teve no seu centro a dignidade 

de todos os seres. 
A crise, na opinião de tantos, até terá sido e 
continue a ser uma oportunidade, mas uma 
oportunidade que o insipiente crescimento eco-
nómico parece agora fazer esquecer, dispensar. 
Se o paradigma que nos trouxe até aqui se es-
gotou, empobrecendo, dizimando tantos, outro, 
dito urgente, acabou por não ganhar corpo e por 
não ser abraçado com coragem e determinação. 
Adiámos o advento de uma nova humanidade, o de 
uma nova relação com o que se tem, o que se 
possui, com o dinheiro, que como medida que é, 
não é um bem a adquirir, não sendo fim de nada. 
De facto, perdeu-se a oportunidade de abraçar-
mos e promovermos a sua contínua circulação 
pelas mãos de todos, numa subversão do actual 
sistema económico-financeiro, tão marcado pela 
corrupção, branqueamento de capitais, uso in-
devido do dinheiro dos depositantes, e gravosa 
desregulação. Os não-depósitos, a solta e livre 
circulação do dinheiro como medida, permitiria 
talvez que ninguém fosse rico nem pobre. Tal-
vez não soubéssemos como denominá-los, mas 
seriam certamente outros, diferentes das habi-
tuais classes, que tanto separam uns dos outros. 
Seriamos escrupulosos e rigorosos cooperantes, 
pessoas que jamais permitiriam que a alguém 
faltassem as condições necessárias ao seu desen-
volvimento integral e manutenção. Aplicam-se, 
ao contrário, remendos, remendos nas famílias, 
nas escolas, nas fábricas, nos bancos, na econo-
mia, na política, na ciência… remendos que em 
odres velhos provaram sempre que o máximo 
que conseguem não é mais que uma desgraça ou 
crise ainda maior. 

Ilegalização da pobreza

A ilegalização da pobreza surge pois como con-
tra-corrente, como voz não desistente do que 
porventura será mais difícil de realizar: justiça 

para todos. Nem sempre a vontade de quem já 
é adulto é suficientemente cooperante e boa. Por 
isso fazemos apelo à força da lei, mas sem que 
seja necessária mais legislação. A Constituição 
da República Portuguesa consagra de forma bas-
tante abrangente os Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais como Direitos Fundamentais.
Portugal é Estado Parte do Pacto Internacional 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
incluindo do Protocolo Facultativo, em cujo 
processo de elaboração desempenhou um papel 
preponderante. “No âmbito da Cimeira de Lis-
boa, em 2000, os Estados membros assumiram 
o compromisso de erradicar progressivamente a 
pobreza e a exclusão social” (Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 166/2006). A Assembleia 
da República assumiu “a missão específica de 
observação permanente e acompanhamento da 
situação da pobreza em Portugal, no âmbito par-
lamentar”, tendo solicitado ao Governo “a apre-
sentação de um relatório anual sobre a execução 
do Plano Nacional de Acção para a Inclusão”. E 
também aprovou a 4 de Julho de 2008 a Resolu-
ção n.º 31/2008 em que se declara solenemente 
que a pobreza conduz à violação dos direitos hu-
manos e se recomenda ao Governo a definição 
de um limiar de pobreza e a avaliação das políti-
cas públicas destinadas à sua erradicação. Mas o 
que aqui defendo, ao contrário do que resolução 
de 2008 advoga, sem coragem, é precisamente o 
facto que a pobreza viola direitos e deveres. 
E mais do que ter na mira, no final, punir todos 
os que negligente e deliberadamente empobre-
ceram outros a seu cuidado, sejam eles pais, ins-
tituições, empresas, governos locais ou centrais, 
a criminalização da pobreza entende sobretudo 
mobilizar tudo e todos para a empatia, para o 
facto de não podermos ser sustentáveis senão 
pela prática da cooperação e inclusão. Num pla-
neta que não é por nada pobre, nos seus recursos, 
ninguém que o habite pode ser causa da pobreza 



44 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 45

  TEMA DE CAPA

de outros. Por outro lado, e numa radicalização 
da questão, reitero ainda que num mundo sem 
pobreza, continuaremos certamente a ser bondo-
sos e generosos para com todos, mas ninguém, 
tendo decidido ser pobre, terá o direito-dever de 
nos bater à porta solicitando a nossa esmola.
Houve quem outrora tivesse dito que os pobres 
estariam sempre connosco. Pela necessária con-
tingência das coisas, talvez nunca consigamos 
aniquilar totalmente o fenómeno, restando sem-
pre traços ou sinais dele entre nós. Mas o que a 
nossa condição tem de surpreendente é que o 
clamor que nos faz perseguir viver em socieda-
des sem pobreza não é uma impossibilidade mas 
uma realidade possível, que sempre viveu e que 
continua viva na esperança de tantos justos que a 
desejam, trabalham e aguardam. 
Sem que nada tenha a ver com o Messias cris-
tão, Meillassoux especula que o mundo da justiça 
será eventualmente inaugurado por uma criança. 
Há quem olhe para esta geração e para os adultos 
do nosso tempo como uma geração perdida. Edu-
cados como o fomos e continuamos a ser para o 
abate do outro, talvez nada de extraordinário haja 
a esperar de nós mesmos e de quem nos possa 
representar. Mas se existe lugar onde, perdida 
ou não, esta geração pode investir ainda o que 
de melhor reste de si, e conseguir assim substan-
ciais transformações num futuro próximo, esse 
lugar é o da família, o da educação. Será aí, numa 
escola construída a partir da nossa condição, que 
a pobreza se aniquilará, a justiça germinará e a 
paz será por fim totalmente outra, bem distinta 
do que as guerras têm conseguido por outras 
vias.

1 - Quentin Meillassoux (2006), After 
Finitude – An Essay on the Necessity of 
Contingency, translated by Ray Brassier, 
Great Britain:Bloomsburry, 2013; “Apendix: 
Excerpts from L’Inexistence divine”, in Gra-
ham Harman (2011), Quentin Meillassoux 
– Philosophy in the Making, Great Britain: 
Edinburgh University Press Ltd, pp. 175-238.
2 - John D. Caputo (2013), The Insistence of 
God – A Theology of Perhaps, USA: Indiana 
University Press.
3 - John D. Caputo, “On Not Knowing Who 
We Are: Madness, Hermeneutics and the 
Night of Truth in Foucault”, in Michel Fou-
cault and Theology – The Politics of Religious 
Experience, ed. By James Bernauer and Je-
remy Carrette, Great Britain: Ashgate, 2004, 
pp. 117-139.
4 - O manuscripto, que foi tese de doutora-
mento do autor, nunca foi publicado pelas 
imperfeições e pelas complicações surgidas, 
e por isso, no dizer de Meillassoux, o texto 
precisava e está a ser submetido a uma paci-
ente reelaboração (“Interview with Quentin 
Meillassoux (August 2010)”, in Quentin Mei-
llassoux – Phiosophy in the Making, p. 163).
5 - Henrique Pinto (2014), “Incluídas 
exclusões-necropoder e a inclusão pelo des-
porto”, in Ética e Valor no Desporto, Lisboa: 
Edições Afrontamento e IPDJ/PND pag. 
249-270. 

*Henrique Pinto – Doutorado na University 
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O almirante Vítor Crespo morreu, no 
dia 17 de Dezembro, em Lisboa, aos 82 anos de 
idade. Militar de Abril de todas as horas, levou a 
Marinha para o Movimento das Forças Armadas 
(MFA) e como capitão-tenente, na madrugada 
libertadora, representou o Ramo no posto de co-
mando da Pontinha.
Vítor Manuel Trigueiros Crespo nasceu em Porto 
de Mós, a 21 de Março de 1932. Sua mãe, Maria 
Leocádia, era neta de um irmão do Barão de 
Porto de Mós, terra de que muito se orgulhava, 
onde mantinha residência e fazia questão de se 
apresentar como portomosense. 
Iniciou a formação militar em 1951, na Univer-
sidade de Coimbra, e prosseguiu os estudos em 
outras escolas de ensino superior militar. 
Ao porte aristocrata, Vítor Crespo juntava uma 
simplicidade cativante, tímida até pela delicadeza 
do trato como se apresentava perante os outros. 
Gostava de Matemática e entusiasmava-se na re-
solução de problemas complexos. O almirante 
Melo Gomes, 68 anos, ex-Chefe do Estado-Maior 
da Armada, seu aluno na Escola Naval, em 1967, 
recordou-o ao “Expresso” como uma pessoa que 
“trabalhava horas infindas a resolver problemas 
matemáticos de grande complexidade” e “dava 
grandes explicações aos cadetes sobre trajectórias 
de artilharia”.

Cumpriu várias missões no Ultramar e envolveu-se 
de corpo e alma no MFA, nomeadamente, em várias 
reuniões preparatórias do 25 de Abril. Membro da 
Comissão Coordenadora do Movimento das Forças 
Armadas fez parte do primeiro Conselho de Estado, 
após o 25 de Abril. Depois, partiu para Lourenço 
Marques como Alto-Comissário de Moçambique 
onde se manteve até a independência e assegurou 
o processo de descolonização num período particu-
larmente conturbado pelos acontecimentos subse-
quentes à assinatura do Acordo de Lusaka, a 7 de 
Setembro de 1974. 

Segundo revelou ao “Expresso” o historiador Luís 
Salgado Matos, Vítor Crespo convidou-o para 
desempenhar o cargo de secretário de Estado da 
Economia no Governo encarregue de assegurar a 
transição até à independencência de Moçambique. 
“Já o conhecia, de forma quase social porque as 
nossas famílias conheciam-se, mas foi na altura 
do pós 25 de Abril que privei com ele. Eu estava 
a fazer tropa na Marinha quando ele me propôs 
ir para Moçambique, alguns dias antes do 28 de 
Setembro de 1974. Convidou-me para ficar no pa-
lácio da Ponta Vermelha [em Lourenço Marques, 
actual Maputo], onde ele estava instalado, o que 
foi bastante bom porque a alternativa seria passar 
aqueles meses todos num hotel”.

Morreu o almirante 
Vítor Crespo
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Segundo Luís Salgado Matos declarou ao “Ex-
presso” “o trabalho do almirante Vítor Crespo 
como Alto-Comissário em Moçambique foi ad-
mirável. Soube aplicar o acordo de Lusaka e na-
vegar entre interesses conflituantes”. 
“Houve tumultos em Moçambique que a Im-
prensa portuguesa não chegou a relatar porque 
o almirante Crespo soube matar no ovo as más 
notícias”, diz Salgado Matos, lembrando a actua-
ção do almirante no processo de descolonização 
em Moçambique: “O trabalho dele foi admirável, 

soube estar à altura da situação. Se transpusés-
semos o papel do Alto-Comissário para a nossa 
organização essa função estava próxima da de 
Chefe de Estado”.
Declarada a independência de Moçambique, a 25 
de Junho de 1975, Vítor Crespo regressa a Lis-
boa e faz parte do VI Governo Provisório, che-
fiado por Pinheiro de Azevedo, como ministro 
da Cooperação, entre Setembro de 1975 e Julho 
de 1976. Entretanto, mantém-se no Conselho 
de Revolução onde estava desde a criação desse 

órgão de soberania, sendo o único dos membros 
da Armada a integrar os primeiros subscritores 
do Documento dos Nove.
É desse período que o general Ramalho Eanes re-
corda Vítor Crespo como “um homem de convic-
ções e de carácter, culto, inteligente, que defendia o 
que considerava estar certo para o País e para a Ar-
mada. Tive uma longa interação com Vítor Crespo 
no Conselho da Revolução, onde sempre o vi for-
mular as suas opiniões com muita honestidade. Foi 
um homem que fez muito pela Democracia em 
Portugal”, disse, ao “Expresso”, o ex-Presidente da 
República, António Ramalho Eanes.
Vítor Crespo saiu do Conselho da Revolução, na 
Assembleia do MFA em Tancos, mas, depois do 
25 de Novembro, voltou a fazer parte daquele 
órgão de soberania, funções em que se manteve 
até à sua extinção em Outubro de 1982.
“Após a extinção do Conselho da Revolução, volta à 
Armada, onde, apesar de toda a sua qualidade de ofi-
cial muito competente e experiente, assume o cargo 
de director do Serviço de Justiça. Militar profunda-
mente profissional, amante do seu Ramo, foi com 
profundo desgosto, mas com enorme elegância e 
competência, que Vitor Crespo desempenhou essas 
funções, até à sua passagem à situação de Reserva”, 
segundo revela Vasco Lourenço no comunicado da 
A25A a anunciar o falecimento do associado funda-
dor número dois.
Vítor Crespo esteve sempre disponível para as ac-
tividades da A25A, fazendo parte dos seus corpos 
sociais, tendo sido presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral. À data da sua morte era o presidente 
do Conselho da Presidência da A25A.
Militar de grande prestígio, o almirante Vítor 
Crespo,  possuía várias condecorações: nacionais- 
Grã-Cruz da Ordem da Liberdade (1983); e Grã-

Presidência 
e Governo
ausentes 
no funeral

Apresentando-se devidamente far-
dado, para que não subsistissem dúvi-
das quanto à sua condição, o chefe de 
Estado-Maior da Armada, Luís Manuel 
Macieira Fragoso foi a única entidade 
oficial presente nas cerimónias fúne-
bres do almirante Vítor Crespo. 
A presidente da Assembleia da Re-
publica, Asunção Esteves, enviou tele-
gramas de condolências à Família e à 
A25A.  
Presidência da República e Governo 
não se fizeram representar nem tão 
pouco enviaram mensagens à família 
do militar de Abril. A omissão não pas-
sou desapercebida entre aqueles que 
estiveram na Basílica da Estrela e no 
Cemitério do Alto de S. João.

O general Firmino Miguel e o almirante Vítor Crespo numa cerimónia na Base do Alfeite, 
em 16 de Julho de 1982
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-Cruz da Ordem do Infante D. Henrique (2005); 
e internacionais - Grã-Cruz da Ordem de Leopoldo 
II da Bélgica (1987); Grã-Cruz da Ordem Nacional 
do Mérito do Equador e Grã-Cruz da Ordem de 
Macários de Chipre (1990); Grã-Cruz da Ordem 
da Rosa Branca da Finlândia (1991); Grã-Cruz da 
Ordem de Orange-Nassau da Holanda (1992); e 
Grã-Cruz da Ordem de Isabel a Católica de Espa-
nha (1993). Em 2011, a Câmara Municipal de Porto 
de Mós decidiu atribuir ao filho da terra a Medalha 
de Arte e Cultura, Grau Ouro, o galardão municipal 
de maior prestígio para assim relevar “as qualidades 
que muito contribuíram para o prestígio e para a 
divulgação e valorização do concelho de Porto de 
Mós”. 

Vítima de canco do pulmão, o corpo do almirante 
Vítor Crespo esteve em câmara ardente na Basílica 
da Estrela, entre as 17 horas do dia 18 e as 12 horas 
do dia 19 de Dezembro, período durante o qual por 
lá passaram muitas dezenas de camaradas, amigos 
e familiares que quiseram curvar-se perante a me-
mória do insigne militar e cidadão probo. O funeral 
realizou-se, depois, para o Cemitério do Alto de S. 
João, onde se procedeu à cremação.
Vítor Crespo era pai de Teresa, Susana e Ana; avô 
de Francisco, José, Maria, Sofia e João; e casado, em 
segundas núpcias, com a professora doutora Teresa 
Barara Salgueiro.
À família enlutada, “O Referencial” apresenta senti-
mentos de profundo pesar e sentidas condolências.

O Congresso da Cidadania, a realizar nos dias 13 e 14 de Março 
de 2015 em Lisboa, (na Fundação Calouste 

Gulbenkian), culminará o programa de comemoração 
do 40.º aniversário do 25 de Abril, promovido pela A25A.

Tendo por objectivo incentivar os cidadãos a participar na política e tornar 
esse envolvimento político e cívico, possível e consequente, os membros do Congresso 
serão convidados a intervir e a discorrer sobre questões em torno do sistema político, 
como seja a regeneração do sistema democrático em Portugal - participação cidadã, 
a abertura dos partidos políticos e o fim do seu monopólio, a Lei Eleitoral e a Lei dos 

Partidos Políticos. Também, sobre a inovação politica na Europa, a corrupção, a ética e 
a justiça. Um outro tronco de reflexão envolverá o rumo estratégico para Portugal 

e o consequente projecto nacional. O terceiro tópico abordará a economia: 
reestruturação da dívida e o controlo democrático do poder económico.

A iniciativa surge na sequência das acções promovidas pela A25A, assinalando datas 
significativas, nomeadamente, Observatório da Democracia, I Congresso 

da Democracia Portuguesa  e demais realizações culturais e cívicas, como o Fórum 
Cidadania, pelo Estado Social ou o  Colóquio e Exposição evocativa de Ernesto Melo 

Antunes: Liberdade e Coerência Cívica 

Congresso da Cidadania
marcado para Março de 2015

Vítor Crespo com Otelo Saraiva de Carvalho Garcia dos Santos e Sanches Osório, no 
quarte da Pontinha em direção ao “barracão”, onde há 40 anos, e em 48 horas, 
mudaram o destino do país, Pontinha, 22 de Abril de 2014
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Esta é a madrugada que eu esperava/O dia inicial inteiro e limpo – escreveu-o Sophia, 
com propriedade dispondo da forma verbal no presente. Coevas do poema mas não da 
motivação dele, as gerações de entretanto a esta parte foram nascendo já depois dos 
alvores primaciais da madrugada sem nuvens que sucedia à noite longa. As gerações do 
depois despertaram, não de entre a treva que era antes do poema, mas já com o sol do 
meio-dia a cair a pique sobre a possibilidade de serem livres. O que nos importa agora 
é, talvez, não o lamentar lastimoso de não ter visto o sol nascente, mas o não esquecer 
que o dia sempre sucede a uma escuridão. E que a cíclica rotação da terra não se alterou 

O futuro da Democracia
 em Portugal e na Europa
Mariana Maia de Oliveira*

de molde a que o inverso passe a não ser verdade.
Quarenta anos volvidos sobre a madrugada que 
tantos fizeram por acender, perguntemo-nos a 
quantas vozes se evoca a data – quantas datas, 
enfim, se entretecem nas malhas do mesmo nú-
mero, de quantos Abris se faz o oficial e maiuscu-
lado mês, de quem os sonhos e as expectativas que 
guardou e fez eclodir. Os Símbolos beneficiam, 
em geral, do atributo honroso de não perecerem 
como as coisas mundanas ante o correr inalterável 
do tempo. Conservam-se a salvo dos caprichos in-
tempestivos da memória e dispensam a aprovação 
quotidiana do moderno que soterra hoje o que era 
o novo de ontem. Mas defronte do esquecimento, 
ou da deformação grotesca das suas formas (que 
se lhe equivale), vê-se o Símbolo na circunstância 
de ter que se bater, com as armas que forem as 
do tempo em que se quer firmar, lado a lado com 
outros mais comezinhos guerreiros. Não pode fur-
tar-se ao combate – sob pena de, amputados dos 
Símbolos, ficarmos nós sem saber por que lado 
pode voltar a escuridão.
Dizer, à laia de lapalissada, que as gerações que estão 
hoje nas universidades nasceram depois do 25 de Abril 
é tão inócuo quanto deixar inconclusivas duas premis-
sas aproximadamente consensuais. Não existe nada de 
importante, ou de particularmente surpreendente, a 
retirar da constatação de que o facto de se ter nascido 
num tempo implica que não se tenha atravessado os 
tempos precedentes; e que, por isso, o rememorar 
deles não se faça, não possa fazer-se, fincados a par-
tir do mesmo ponto a contemplar a História. Os que 
foram, os que eram e os que somos temos em comum, 
e não é coisa pequena, a morada partilhada do Presente. 
Intersectamo-nos na consciência mais ou menos vaga, 
mais ou menos lúcida, de cabermos em conjunto neste 
plural patriótico dentro do qual nos entreolhamos com 
uma desconfiança geracional que, não sendo nova nem 
exclusivamente nossa, pode bem ser submetida a um 
olhar conjunto em comummente crítico.
O devir do tempo confirma a tendência para que 

aqueles que nascem o façam, irremediavelmente, 
num dia cada vez mais longínquo daquele que tor-
nou possível que o fizessem em liberdade. Os suces-
sos do dia 25 de Abril de 1974 vão inelutavelmente 
esboroar-se à medida que as décadas se esgueira-
rem, repetidamente, umas por detrás das outras. E 
quantas mais se puserem de permeio menos vivida 
será a sucessão das horas, o tempo das deslocações 
militares, os gestos e as palavras decisivas – a cro-
nologia exacta, em suma, dos acontecimentos que 
se somaram para fazer a revolução. Empreguemos, 
contra a marcha do esquecimento, os engenhosos 
artifícios da memória – mas não esqueçamos que 
importa compreender, de forma tanto mais pre-
mente quanto mais célere opera o esquecimento, 
o que há de essencial a preservar. Importa talvez 
perguntar, perguntarmo-nos, o que temos a não 
esquecer. O que fica da revolução quando dela se 
calarem os revolucionários. O quê de simbólico e 
imperecível tem o dever de atravessar os tempos e 
de firmar-se, de outra forma sempre renovada, no 
âmago da consciência que cada geração tem de si 
própria. E o que temos a fazer, enfim, para que os 
tempos não se olhem nem com indiferença, nem 
com altivez, nem com um sentido de adulação servil 
que não pode construir porque, como se sabe, tudo 
o que não acrescenta limita-se a ser uma cópia im-
perfeita do original passado.
Assim, uma certa hostilidade de uma geração para 
com a insciência das que lhe sucedem tem um quê 
de pouco razoável ou, pelo menos, de muito pouco 
construtivo. Do mesmo modo, um certo tipo de 
desinteresse contemporâneo por tudo o que não 
seja uma relação de causalidade mais ou menos 
evidente e directa tem tanto de condenável como 
de corrosivo para a ideia de que temos, de que po-
demos ter, alguma coisa de colectivo. A ignorância, 
creio, não se combate com a condenação da igno-
rância – nem tão pouco com a constatação dela. 
Exigirá talvez uma espécie de mobilização sensível 
para a necessidade de conhecer o Símbolo sem o 
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transplantar anacronicamente para o presente, de 
saber o que foi sem perder de vista o que tem para 
vir a ser, de compreender o que é que dele nos é 
lícito reclamar e o que é que só pode ficar apenas 
com aqueles que o forjaram.
Nós. (Faço, neste ponto e no o que dele em diante 
se disser, uma advertência – usaremos um plural 
“nós” por simplificação da necessidade de aludir a 
uma geração. Este “nós”, como se sabe, não é feito 
de uma colectividade uniforme bem delimitada – 
a circunstância de partilhar com outro conjunto 
de pessoas uma certa altura para ter nascido e 
um contexto aproximadamente semelhante não 
garante nenhuma identidade cúmplice e imor-
redoira. Do mesmo modo, a cómoda categoria 
“jovens” ignora, frequentemente, que não ocorre 
na juventude nenhum fenómeno excepcional 
que torne os jovens surpreendentemente iguais 
– e que entre a classe dos “jovens” há tantas dife-
renças e incompatibilidades quantas aquelas que 
são admitidas na vida adulta. Nem entre “jovens” 
e “vida adulta” se cava nenhum fosso que deter-
mina que, na passagem de um para outro, se es-
queça tudo o que se vinha sendo para abraçar um 
novo conjunto de possibilidades de ser e pensar. 
Estamos uns na sequência dos outros – em su-
cessão contínua e não discreta, com grande pro-
babilidade de, sendo hoje uma causa, vir a colher 
amanhã a consequência dela.) Nós, dizia-se, não 
teremos a memória vivida de um dia que não vi-
vemos – tenderemos lamentavelmente a distorcer 
os nomes dos heróis, a não saber quem deles e 
em que circunstância disse o quê, que antes e que 
depois e com que susceptibilidades se pintaram 
os primeiros raios de sol do dia inicial inteiro e 
limpo. Nem uma chaimite saberemos sem dificul-
dade idealizar. Mas saberemos, queremos saber, 
a cor da bandeira que empunharam, de quem o 
sangue com que mescreveram a história de Abril, 
de onde a força com que a sonharam, onde o al-
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cance do mque ousaram querer. A História grande 
torna as estórias mais impessoais – é por isso que, 
enquanto não for tão insuperável a distância que 
deixe de haver quem saiba a pequena história, urge 
que ela se conte, se reconte e se transmita – não 
talvez para se perpetuar indiferentemente como ar-
tefacto museológico, mas para que, sabendo-a, pos-
samos saber-nos com mais propriedade. Os que 
fizeram o 25 de Abril fizeram-o para nós – e neste 
pronome, neste sim, cabemos indiferentemente 
todos os que receberam a dádiva histórica de uma 
luta que fomos dispensados de travar. Com o com-
promisso tácito, talvez, de não deixar de travar a 
deste tempo. Pensemos, saibamos, que Cravos e 
que Espingardas importa que conheçamos.
Herdeiros de quarenta anos de Democracia, e de 
um tempo em tanto diferente do que então era, 
vemo-nos na circunstância de tentar saber qual 
é, afinal, a nossa causa. O que temos a preservar, 
a condenar ou a construir. Não temos, como no 
passado, a imagem de uma figura hedionda que 
personifique tudo aquilo que queremos ver desa-
parecer, uma fisionomia e uma voz que para que 
possamos canalizar a nossa raiva comovida; uma 
figura com nome, morada, pensamento – com 
tudo o que de mosntruoso e torpe pode existir num 
homem, mas também com toda a frágil humani-
dade a que não pode, derradeiramente, furtar-se. 
Hoje, diria, a tirania desumanizou-se. Deixámos de 
encontrá-la na expressão aziaga e rancorosa de ho-
mens sem escrúpulos para a deixar mgrassar des-
percebida por insterstícios que nem bem sabemos: 
gelatinosa, sub-reptícia, amigável, sorridente e de 
arestas habilmente limadas – para que, roçando 
por nós, possamos tolerar sem grande sobressalto 
a sua presença calada. Para que, à habituação desse 
contacto amaciado, nos habituemos a incluir a tira-
nia dentro do âmbito do que é usual e costumado; 
para que, assim normalizada, a tirania se passeie 
familiarmente na casa em que a admitimos com 
hospitalidade. A nossa causa é, também, a da li-

bertaçãomdo jugo da indiferença. A de saber, tam-
bém, como havemos de armar a resistência, se as 
armas nos estão apontadas não para os corpos mas 
para a sede da vontade de saber o que fazer com 
eles. Ao poeta perguntaremos para que madrugada 
estamos guardados – e só talvez munidos da res-
posta possamos saber qual foi aquela em que Abril 
acordou. E quem vencer esta meta/que diga se a 
linha é recta.
Quarenta anos volvidos, talvez possamos servir-nos 
da data para firmar nela um ponto de apoio para 
a construção conjunta do que seja uma memória 
colectiva. Não no sentido passadista de uma miti-
ficação geracional – que, embora possa aparentar 
solidez, está sempre ante o risco iminente de ser 
liminarmente desconsiderada pelas novas mun-
dividências. Memória colectiva, antes, como um 
sítio comum onde podemos encontrar-nos vindos 
de partes distintas (de tempos distintos) – e a par-
tir do qual, coincidentes da certeza de descoinci-
dirmos em quase tudo o resto, possamos acordar 
uma ou outra intenção a partir da qual possamos 
construir. Desse lugar de memória comum, como 
noutro qualquer mais prosaico encontro, é preciso 
que todos os circunstantes conheçam a morada – e 
que, comparecendo no tempo aprazado, lhes seja 
dada a permissão de participar no comício. Saber 
onde fica a nossa memória colectiva – onde está 
aproximadamente, de que se faz, que formas são as 
que desenham os contornos com que a esfuma o 
tempo – parece-me, pois, a premissa primeira para 
que, anuladas as fronteiras cretinas entre os que 
são “jovens” e os que o foram já, possamos causar 
algumas baixas ao exército do Esquecimento. Fica 
claro que, na execução deste intento, nos precisa-
mos mutuamente: os depositários da memória de 
um tempo que lhes foi dado viver, por um lado; 
os legatários desse tempo, por outro – que têm, 
também, o seu próprio para afirmar. Trata-se de 
saber que país foi para saber o que é – não para 
que, avisados da miséria de antanho, condescen-

damos com humildade resignada nos direitos de 
hoje; mas para que, cientes desse passado, saiba-
mos que o tempo tem mais espessura que esta fatia 
breve em que nos coube existir.
Saibamos que a antecâmara da liberdade pesou 
com estrondo nos ombros de tantos milhares. Sai-
bamos as misérias de quantos padeceram às mãos 
sem tacto dos torcionários. Saibamos de que gritos 
se fizeram a revolta - mas também dos que, tendo 
urdido a letra da canção, não chegaram a poder ver 
a composição terminada. Saibamos da morte e do 
medo, do que é elevado e enobrece e do que é vil 
e envergonha. Saibamos de todos eles e de tudo 
isso – para que, libertos da opressão da ignorân-
cia, nos possamos também libertar da opressão de 
dever tanto ao passado que nos seja infinitamente 
pesado o erguer da cabeça para o futuro.
Cabe-nos, porventura, responder à pergunta – con-
creta ou abstractamente formulada – que interroga 
a possibilidade de compreender a democracia sem 
a ter visto posta em confronto com a ditadura. Ser-
-nos-á dado perceber uma grandeza sem conhecer 
miudamente a pequenez que se lhe opõe? As com-
parações, é certo, mostram-se com maior evidência 
quando o termo de comparação está posto ao lado 
da coisa comparada. Mas a diferença comparativa 
não perde nem é acrescentada pela nossa distra-
ída consciência dela; apenas porque, na posse das 
duas coisas em confronto, nos é mais natural ser 
sensível à diferença, não significa que, investindo 
na compreensão um esforço maior da inteligên-
cia, não possamos estar cientes da importância 
de uma riqueza sem ter experimentado a pobreza 
correspondente. A aceitar essa circunstância – em 
tudo desmerecedora das propaladas faculdades da 
nossa humaníssima inteligência - estaríamos con-
denados a um círculo vicioso de retrocessos que 
nos tolheria a cada instante o esboçar mais ténue 
de um voo mais alto – porque, enfim, olhando para 
o que estava e para o que está havemos de ter a 
humildade de não querer demasiadamente mais. 

À sugestão avisada e evidente de nos rendermos a 
um apaziguamento agradecido,
armemo-nos, quando as de ferro e de facto pude-
rem dispensar-se, das armas que são as palavras. 
Que não apenas dizem – mas mostram, cons-
troem, e dotam-nos da faculdade da desconstrução 
quando desconstruir é preciso, e criam muralhas 
onde nos pomos a salvo da ignomínia e da evidên-
cia. Um país que não construiu para si uma for-
taleza das “palavras cairá carneiramente no logro 
dos que, à má fila, as souberem manipular com 
maior argúcia”.

Dissequemos o título que levam sugerido as con-
siderações presentes. Do conjunto de palavras 
alinhadamente dadas como mote – 25 de Abril, 
Futuro, Democracia,Portugal, Europa – apenas Fu-
turo é certo. Do 25 de Abril não chegaremos a acor-
dar se é data, se símbolo, se memória e de quem, 
se revolução ou se início dela. Se, num exercício 
simples de operação matemática, verificarmos que 
levamos menos tempo de Democracia do que do 
seu contrário, reconheceremos talvez que somos 
ainda incipientes aprendizes dela. Portugal e Eu-
ropa, por fim, são apenas uma forma possível de 
representar mentalmente o espaço e de intuir uma 
espécie de organização da identidade – com tudo o 
que de artificial, precário e solúvel o exercício acar-
reta. Apenas ao Futuro, qualquer que seja, não po-
deremos eximir-nos – nenhuma excepção cósmica 
nos abrirá expectavelmente a possibilidade de es-
capar à lógica inelutável do devir dos tempos e das 
circunstâncias. É a certeza da permanência sem 
nenhuma garantia de como permanecer nela. Do 
conjunto de palavras alinhadamente dadas como 
mote –- 25 de Abril, Futuro, Democracia, Portugal, 
Europa – apenas o Futuro é certo. Todas as outras 
são possibilidades de o enformar.
Pensar a Europa, pensar na Europa, implica talvez 
pensar o modo como as geografias se repercutem, 
internamente, numa espécie de organização inte-
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rior do espaço. Ou, de outro modo, que implicações 
tem o estar aqui no ser assim. Nesse pensarmo-nos 
colectivamente a uma escala que supere as frontei-
ras que nos estão nacionalmente destinadas não 
devemos, creio, condescender na aceitação de que 
as identidades são espécies solúveis e miscíveis que 
se ajustam simpaticamente ao modo caprichoso 
com que decidamos dispor delas. Somos, cada 
um individualmente e todos enquanto colectivo, o 
compromisso delicado entre um legado e um de-
sejo de porvir. Tecemo-nos de redes invisíveis que 
se estreitam, ressentem e entrecruzam para além 
da aparência sensível – e pressentimos a cada dia 
que o repuxar artificial de cada fio torna a malha 
sucessivamente mais emaranhada, menos coesa, 
mais susceptível de quebrar bruscamente porque 
tentaram, por fora da sua lógica intrínseca, dar-
-lhe uma forma que não era a sua. A revolução é, 
talvez, o produto somado de milhares de fios que 
pressentem quotidianamente os pontos de que não 
querem coser-se.

Pensar o Futuro da Democracia em Portugal e na 
Europa é, assim, começar por pensar o Futuro que 
há em cada parcela. E, antes dele, não deixar esma-
ecer o ânimo que há na interrogação permanente 
do que cada parcela é verdadeiramente – com a 
ressalva, porém, de que a natural abstracção do 
exercício não tenha por consequência o tolhimento 
amedrontado da possibilidade de agir. Só na im-
perfeição é que a acção é possível.
A Democracia será talvez, não um idílio a que se 
chega depois de uma jornada sofrida, mas uma 
tendência crescente para criar um espaço onde 
cada um possa «maximamente aperceber-se da sua 
liberdade. Sobre Democracia sabemos o pouco que 
nos foi dado a compreender na nossa curta experi-
ência dela. Faz parte da categoria de coisas que, por 
terem na sua natureza o intuito de conhecer uma 
aplicação à realidade, dizem respeito a toda a gente 
e não apenas a uma minoria que está habilitada a 
pensá-la intelectualmente. A Democracia é, assim, 
uma apropriação colectiva – e, por isso, necessa-

riamente vária – de uma abstracção teoricamente 
idealizada que, por ter ousado esgueirar-se para 
fora do domínio do pensamento (o único em que a 
perfeição é admitida) viu-se inapelavelmente con-
frontada com os desafios e resistências com que 
sempre a prática importuna a teoria. É possível, por 
isso, que alguma coisa tenha acontecido à margem 
do desejado. É possível, até, que pouca coisa tenha 
cumprido as aspirações primeiras. Mesmo, é ad-
missível objectar que nada se passou como havia 
de ter sido. O que, creio, é um exercício indescul-
pável de confinamento e pobreza do entendimento 
é um certo lamuriar pedante e passadista que, em 
geral de braços cruzados, lamenta com voz de ou-
trora que a tentativa não se tenha subordinado ao 
medo de errar.
Da nossa parte (e com as ressalvas devidas ao plu-
ral a que atrás se fez referência), parece-me, cabe-
-nos deixar um liminar agradecimento pelo legado 
dessa construção que – inacabada, defeituosa ou 
incompleta – nos deixou, em todo o caso, mais pró-

ximos da Liberdade. Diremos, com Torga e a Con-
quista, que Livre não sou, que nem a própria vida/
Mo consente. E seguimos concordando que nos 
basta talvez perseverar na certeza de que a nossa 
aguerrida/Teimosia/É quebrar dia a dia/Um gri-
lhão da corrente. A Democracia será, porventura, 
a possibilidade de nos libertarmos, a cada dia, de 
um grilhão da corrente. Mesmo que, ao cabo dela, 
permaneçamos, como no início, acorrentados, a 
tendência irreversível foi a de dar cada vez mais 
espaço ao movimento.
Quando a utopia esbarra nos ângulos agudos das 
coisas concretas, havemos não de capitular perante 
o reconhecimento da fatal impossibilidade da sua 
concretização – mas antes de lhe acrescentar as 
utopias da persistência e da renovação. E quando, 
perante a dolorosa materialidade dos escom-
bros das ilusões, julgarmos enfim que falhámos 
em toda a linha – pensemos que, mais do que o 
sonho, a ruína amortalha os desperdícios dele. E 
que, assim liberto das imperfeições com que o so-
nhámos pela primeira vez, pode tornar a erguer-
-se com o despojamento e a grandeza próprios do 
que não perece. O necessário é que se não perca a 
semente. Para que ontem, hoje e sempre, cada dia 
seja, com mais propriedade, um lugar Onde emer-
gimos da noite e do silêncio/E livres habitamos a 
substância do tempo.

* Aluna do 1.º ano de Português da Faculdade de Letras de 
Coimbra, 22 anos. A autora do ensaio acima publicado é um 
dos quatro premiados no concurso “O Futuro da Democra-
cia em Portugal” promovido pela RTP e RDP – Antena I, no 
âmbito das comemorações dos 40 anos do 25 de Abril. Os tra-
balhos foram avaliados por um júri constituído por Ramalho 
Eanes, Jorge Sampaio, Guilherme d’Oliveira Martins e Joana 
Carneiro. Além das sessões públicas de apresentação dos tra-
balhos vencedores, o prémio consistiu numa visita ao Parla-
mento Europeu nos dias 7 a 9 de Outubro.

D
ire

it
os

 R
es

er
vs

do
s



60 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 61

Como já divulgámos, é nossa intenção fomentar a intervenção de jovens na vida da 
A25A, nomeadamente em “O Referencial”.
Desta vez, publicamos um texto do filho de um militar de Abril, de todas as horas, do 
início da conspiração aos dias de hoje, dos que, apesar de tudo, ainda se não arrepende-
ram. Apesar dos enormes desgostos sofridos, ao longo destes mais de 40 anos…
Vale a pena ler os textos, o do Manuel, jovem de 25 anos, e o do seu pai Carlos Cle-
mente, baboso, como convém. V. L.

Tomem conta disto
Quando na década de sessenta, primeiros anos da de setenta, os capitães de Abril 
se interrogavam sobre o porquê das relações sociais então vividas, e das guerras 
que historicamente faziam parte da vida humana, não encontravam qualquer ex-
plicação científica, mas, apesar de tudo, tinham uma intuição: “Isto” está tudo mal 
e estamos obrigados a fazer algo, porque necessário.
A ousadia de pensar deu os seus frutos, mas os chamados Capitães de Abril, em-
bora considerados heróis quando nisso há conveniência, nunca foram capazes de 
transmitir ao Povo Português o que genuinamente lhes ia na alma…
Há com certeza mais que razões para isto, mas a verdade é que chegámos, mais 
uma vez, a este “Estado de coisas”, ou seja a esta situação pseudo- feudal, ou mesmo 
feudal.
Sei que os historiadores não aceitam este ponto de vista, mas não é por aí que eu 
quero ir.
O que eu quero, efectivamente, como Capitão de Abril, é dizer aos meus camara-
das de Abril que o sistema por nós deixado criar, uma coisa não conseguiu evitar: 
termos filhos, neste caso eu pessoalmente, que com 25 anos dizem coisas que nós 
certamente gostaríamos de dizer, quando tivemos a idade deles, quando tivemos 
25 anos!
Já que as “nossas” reflexões a nada têm chegado, resta-nos dizer aos jovens que, 
rapidamente, devem tomar conta “DISTO”! Já!

Carlos Clemente

lugar aos novos
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99 POR CENTO das pessoas afirma, de boca 
cheia, que é impossível mudar o mundo. Dizem 
isto com tanta veemência que até parece que esta 
conclusão foi atingida após profunda reflexão e 
estudo exaustivo, mas não foi.
Afirmamos isto porque existe uma tendência 
enorme para descartar responsabilidades. É este 
o pensamento que pomos a correr incessante-
mente nas nossas cabeças: “Não vou arriscar 
tentar mudar o mundo porque já sei que não dá. 
Nem vale a pena”. E paramos por aí. Mas, por 
outro lado, se pensássemos “Ok. Mas como é que 
já sei que não dá?” Qual seria a resposta? Seria 
convincente? Bem justificada?
Pois é, a verdade é que muita coisa depende de 
nós. Então, porque não fazemos uso desse poder? 
Eis as 10 razões:

1 – Continuamos a acreditar que somos “zés-
-ninguém”
A sociedade está desvirtuada. Somos encami-
nhados para ser apenas mais uma peça da engre-
nagem, perfeitamente substituível. A verdade é 
que somos únicos e irrepetíveis! Muitas pessoas, 
infelizmente, estão enganadas. Acreditam que 
para ser um “zé-alguém” é preciso ter um em-
prego reconhecido, um bom carro, Iphone, uma 
casa enorme, etc. E quando vemos um suposto 
“zé-alguém” que conseguiu tudo isso mas não 

se sente alguém na vida, por norma, não enten-
demos. A razão é mesmo essa: nós não somos 
aquilo que temos. Somos sim aquilo que defen-
demos, pensamos e fazemos pelos outros. Podes 
ser levado a acreditar és um “zé-ninguém” e que 
não tens valor, mas não te esqueças: “Ninguém 
é perfeito”.
 
2 – Fazemos aquilo que criticamos
Aquele que critica a guerra e quer promover a 
paz/harmonia é o mesmo que, ao sábado, vai ao 
estádio cultivar ódio e insultar os adversários. 
Queres mais cooperação e generosidade, mas de-
pois no trânsito és aquela pessoa que não deixa 
passar ninguém e passa a vida a buzinar. Citando 
Sam the Kid: “Se não fazes o que pregas, de que 
valem essas regras?”      

3 – Mentes fechadas: criticamos aquilo que não 
conhecemos/entendemos
Continuamos a tomar posições sem estudo pré-
vio. Não analisamos as nossas escolhas e afir-
mações. E tudo o que ultrapassar a barreira do 
nosso saber, muitas vezes, negamos e gozamos. 
Porquê? Porque é o mais fácil a curto prazo. 
Acredito que, acima de tudo, viemos ao mundo 
para aprender o máximo possível. Se até Miguel 
Ângelo, aos 89 anos, dizia ainda estar a aprender, 
o que nos leva a nós a achar que já sabemos tudo?

4 – Não sabemos o que viemos fazer ao mundo
Esta é uma dúvida legítima. Certamente, não 
viemos para: nascer, dormir, comer, urinar, de-
fecar e morrer. Nós, que somos este computador 
biológico altamente completo e equilibrado, não 
fomos aqui postos por obra do acaso. Questione-
mos qual a nossa missão, o que nos faz feliz, o 
que devemos fazer e o que faz sentido. Sabendo 
o nosso papel, tudo será mais simples.

5 – Acreditamos que podemos ser felizes (de ver-
dade) estando rodeados de miséria
Carro alemão. Condomínio fechado. Caraíbas. 
Iphone. Filhos em colégios privados. Tudo isto 
não vale de nada se estivermos rodeados de misé-
ria e pobreza. O carro alemão pode ser roubado. 
Viver num condomínio ou viver numa prisão, 
na sua essência, não é muito diferente. Vamos 
às Caraíbas e nem gostamos de praia… é só para 
impressionar os colegas do trabalho. Adoramos 
a ilusão de que, tendo um iphone, somos mais 
especiais. A verdadeira educação vem de casa, 
não do colégio privado. A nossa imortalidade não 
advém daquilo que tivemos, mas sim do que fi-
zemos pelos outros.

6 – Fazemos o que toda a gente faz                                                                                                   
“Não é por um  milhão de pessoas dizer uma 
mentira que esta passará a ser verdade”. Olhe-
mos para a História. Foram queimadas pessoas 
por dizerem que a terra era redonda! O que nos 
garante que, de certa forma, não estamos hoje a 
defender a planura de certas terras quando estas 
poderão, na verdade, ser redondas? Não abando-
nemos a “idade dos porquês” e questionemos, 
incessantemente, o que nos rodeia. Tenhamos a 
ousadia de ser curiosos!

7 – Deixamo-nos cair no jogo das divisões
Benfica/Sporting. Porto/Lisboa. Preto/Branco. 

Portugal/Espanha. Rock/Rap. Esquerda/Direita. 
Público/Privado. Homem/Mulher. Cristão/Mu-
çulmano. Não sejamos facciosos. As nossas dife-
renças são aquilo que nos completa! Dividir para 
reinar é das técnicas mais antigas existentes no 
mundo. E nós continuamos a cair na ilusão da 
divisão… “United we stand, divided we fall”.

8 – Pensamos que chegámos ao auge evolutivo 
da espécie humana

Na minha opinião, somos ainda muito atrasados. 
Na verdade, somos tão atrasados que nem nos 
apercebemos o quão atrasados somos. Há 500 
anos, em plena monarquia, certamente ninguém 
pensava que no século XXI existiria algo como a 
Democracia ou a República. Então porque pensa-
mos, hoje, ter chegado ao topo de gama dos siste-
mas políticos? É possível e terá de haver algo para 
além “disto”… a insustentabilidade está à vista.

9 – Muito eu, eu e eu. Pouco nós, nós e nós
Quantas vezes já caímos no erro de achar que os 
nossos problemas são os piores do mundo? O 
“umbiguismo” é um entrave enorme à mudança 
do mundo. O instinto de sobrevivência pauta o 
nosso dia-a-dia e cega-nos. O modelo competitivo 
em que vivemos é insustentável e levará à des-
truição da espécie humana. Cabe-nos cooperar e 
ser generosos por um mundo mais equilibrado.

10 – Deixamos de sonhar cedo demais
Não deixemos que um conjunto de más experiên-
cias nos deite por terra. Vivemos num mundo de 
possibilidades infinitas! Quantas vezes já nos acon-
teceram coisas boas sem que estivéssemos à espera? 
Os teus sonhos, pensamentos e convicções moldam 
a tua realidade. Tenhamos a coragem de sonhar, 
porque “o sonho comanda a vida”.

10 razões pelas quais ainda 
não mudaste o mundo

Manuel Clemente

lugar aos novos
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se alterou muito a relação entre os que mandam 
e os que obedecem; entre os que dominam e os 
que são dominados; entre os poucos e os muitos, 
subsistem velhos processos de exercício do poder 
em benefício apenas de alguns.
Os governantes em regime democrático estão 
vinculados ao cumprimento de uma proposta de 
prestação de serviços (programa eleitoral) que fi-
zeram ao soberano – o povo. Trata-se de uma au-
torização dada pelo sufrágio e não de um acto de 
submissão do soberano (povo) aos governantes.
Os governos e outros órgãos de soberania, repre-
sentando embora o Estado, não representam a 
soberania e dependem da vontade popular.
Os governantes têm de ser remetidos a agentes 
do poder dos cidadãos, sem parcelas de poder 
pessoal ou personalizado, sem privilégios devidos 

ao exercício do poder. Quem ocupa o aparelho 
de Estado e, sobretudo os governantes exercem 
as suas funções por delegação do soberano e em 
benefício da generalidade dos cidadãos e do bem 
comum. Se assim não for estamos perante o des-
vio, captura ou usurpação do Poder.
Ao aparelho de Estado, incluindo o aparelho ju-
diciário, são atribuídas pela Constituição e pelo 
Poder Político quatro tipos de funções:
1.	 Defesa externa por intermédio das FAs como 
primeiro recurso;
2.	 Representação externa por intermédio do 
corpo diplomático e consular;
3.	 Constrangimento e segurança por intermédio 
das Forças de Segurança, sistema prisional e, em 
último caso, as FAs;
4.	 Administração, através da máquina adminis-

O APARELHO DE ESTADO – organização e 
estrutura do Poder (legislativo, executivo e judi-
ciário, incluindo os corpos de polícia e constran-
gimento e o aparelho administrativo) – é  um 
instrumento fundamental do exercício do poder.
Nas sociedades modernas o Estado e as demais 
Instituições estão sujeitas ao direito expresso 
através da lei.
A autoridade dos governantes é uma autoridade 

constituída, que deriva da Constituição e esta da 
vontade dos cidadãos.
São os cidadãos que autorizam, através de um 
processo democrático, que poucos indivíduos co-
mandem os mecanismos do Estado em benefício 
de todos. O Poder tem de subordinar-se aos ide-
ais de justiça social e do bem comum nos Estados 
de Direito.
Não obstante a força das ideias democráticas, não 

A destruição e substituição do aparelho 
de Estado democrático republicano

MARTINS GUERREIRO

O CAPITALISMO 
FINANCEIRO
 NEOLIBERAL 
E O ESTADO MÍNIMO
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trativa, pela qual assegura o desempenho de múl-
tiplas tarefas e se faz sentir em todos os domínios 
da sociedade.
É na prestação de serviços à sociedade e aos cida-
dãos que o Estado e os seus funcionários, agentes 
ou servidores encontram a sua razão de ser e a 
sua legitimidade.
Convém desmistificar a ideia do Estado abstracto 
e autónomo, com vida própria, que os governan-
tes usam como bode expiatório das suas falhas, 
ou para justificar políticas desviantes e abusos de 
poder, passam as culpas ao Estado ser abstracto, 
como se o Estado e os seus servidores fossem 
autónomos do Poder político e do Governo que 
efectivamente o comandam.
O Poder político usa o aparelho administrativo 
e os corpos do Estado para executar as suas polí-
ticas que devem ser conformes à Constituição e 
prosseguir o interesse geral.
Existe uma cadeia de responsabilidade e autori-
dade hierárquica em todos os corpos do Estado e 
aparelho administrativo que permite a delegação 
de autoridade e funções, mas não a delegação da 
responsabilidade, esta não se delega.
Na Europa o conceito de Administração Publica 
e serviço público está ligado a um conteúdo esta-
tutário regido por normas jurídicas
Em Portugal os funcionários públicos regem-se 
por um estatuto onde consta:
“No exercício das suas funções os funcioná-
rios e agentes do Estado estão exclusivamente 
ao serviço do interesse público, subordinados à 
Constituição e à Lei, devendo ter uma conduta 
responsável e ética, actuam com justiça, impar-
cialidade e proporcionalidade, no respeito pelos 
direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos.”
A Administração não é apenas um simples ins-
trumento do Poder Político, ainda que seja um 
instrumento essencial para a concretização das 
políticas do Governo.
Os conceitos de Administração Pública e Privada 

são bem diferentes: enquanto a Administração 
Privada visa fins lucrativos e rege-se na economia 
capitalista pelas regras do mercado, a Adminis-
tração Pública visa o bem da comunidade, não se 
podendo avaliar em termos de ganhos e perdas.
Utilizar os critérios de avaliação da Administra-
ção privada para avaliar a Adminstração  Pública 
é um erro grosseiro que leva à subalternização do 
interesse público perante o interesse privado e à 
entrega de serviços públicos a interesse privados, 
originando um processo de feudalismo adminis-
trativo, isto é: privados a exercerem poder admi-
nistrativo e a actuar no domínio do público, o que 
vem sucedendo cada vez mais em Portugal.
Na Função Pública e nos corpos do Estado 
consolidaram-se as ideias de competência, de 
interesse geral e de imparcialidade, essenciais 
para a formação da deontologia profissional 
que os orienta nas relações com os cidadãos e 
o Poder Político.
Os funcionários públicos são na maior parte 
dos casos independentes dos partidos políticos 
e dos grupos de pressão, embora estejam su-
jeitos à sua acção e penetração, sobretudo nos 
postos mais elevados.
Num Estado de Direito o interesse geral tem de 
ser respeitado por cada um dos diferentes pro-
tagonistas, o que implica um controlo político 
democrático pelos cidadãos e um controlo juris-
dicional através da verificação do cumprimento 
das leis aprovadas pelos representantes do povo.  
A Administração Pública não é um simples ins-
trumento do Poder político, uma máquina neutra 
nos aspectos político e ideológico, recebe influên-
cia da sociedade em que se insere.
Há que salientar o papel nefasto do pessoal dos 
gabinetes e das diversas estruturas paralelas cria-
das ad-hoc, não só porque são escolas de educa-
ção política mais ou menos viciadas mas também 
pelo efeito de desmotivação e frustração que pro-
vocam no aparelho administrativo devido ao seu 
desconhecimento da cultura da organização, ao 

seu fraco saber técnico e à sua juventude, o que 
faz aumentar a irresponsabilidade nos serviços, 
rompe a normal cadeia de responsabilidade, é 
um sinal de degeneração administrativa.
Ao pretender substituir a Administração clássica 
por esta Administração paralela, sem vínculo 
nem cultura do aparelho de Estado e dos seus 
valores, facilita a carreira dos membros dos gabi-
netes ministeriais e das diversas comissões; favo-
rece interesses alheios ao interesse geral; degrada 
os serviços públicos e aumenta a desconfiança 
dos cidadãos no Poder; contribui para o despres-
tígio da função pública; facilita a corrupção.
A visão imediatista ou de curto prazo do Poder 
político, beneficia interesses menos legítimos e 
tem efeitos muito negativos sobre a sociedade a 
médio e longo prazo, sendo igualmente danosa 
para os funcionários públicos e demais servido-
res do Estado. 
A maioria dos sistemas políticos incorpora gru-
pos de interesse. A interpenetração das elites di-
rigentes que transitam entre os sectores público e 
privado, da administração, da economia, das Enti-
dades Reguladoras “Independentes”e do aparelho 
de Estado criam uma certa osmose de interesses, 
esta promiscuidade é irmã da corrupção.
A pressão sobre o Poder Legislativo e o aparelho 
de Estado varia com a estratégia e o poder finan-
ceiro dos grupos de interesse, a interpenetração 
dos funcionários públicos de topo com o poder 
político facilita os contactos e acessos.
A lógica da eficácia, rendimento e sucesso, passa 
a impregnar a Administração Pública levando-a a 
pôr em causa as suas missões, as suas estruturas 
e os seus métodos criando a ideia que a gestão 
privada é melhor, mais eficiente e eficaz.
A mentalidade empresarial é promovida pelo 
poder político, procura impor-se e substituir a 
mentalidade jurídica e de serviço, de actuação 
com respeito pelas normas e sobretudo com a 
ideia do dever da prestação de serviço à comuni-
dade e aos cidadãos.

Esta mentalidade empresarial põe em causa a 
autoridade e responsabilidade do aparelho admi-
nistrativo. A pretexto da flexibilidade ou da maior 
agilidade e rapidez de actuação gera-se o caos ad-
ministrativo e o vazio de responsabilidade, o que 
convém a certos interesses que irão aproveitar 
isso para consolidar o seu poder, se possível atra-
vés da feudalização do poder administrativo e da 
degradação do serviço público.
O poder financeiro, que é seguramente o que tem 
maior capacidade para condicionar o poder polí-
tico, para além de controlar o poder económico, 
utiliza as debilidades e fraquezas dos partidos e 
da oligarquia política que os dirige, para os in-
fluenciar e por seu intermédio orientar as deci-
sões do Governo e do aparelho administrativo da 
forma que mais lhe interessa.
A circulação dos políticos entre os lugares de 
poder do Estado, as Empresas Públicas, as Enti-
dades Reguladoras e os lugares de administração 
que o capital económico e financeiro lhes dispo-
nibiliza é por demais conhecido, existem varia-
díssimos exemplos no arco do poder, o caso BES 
é apenas um exemplo.
O Estado do regime democrático funciona por 
vezes como uma sociedade comercial, onde uma 
minoria tem a possibilidade de se apropriar do 
“capital político”.
A oligarquia política sai de uma elite produzida 
nos partidos que tem acesso ao poder, fazem 
carreira nos centros de decisão e influência, as-
cendem utilizando métodos e processos que difi-
cilmente teriam sucesso noutra qualquer situação 
de competição com pessoas que se guiam por re-
gras e princípios éticos aceites pela sociedade. 
As oligarquias políticas sabem utilizar a inércia 
da “massa” com a colaboração das clientelas e do 
poder económico e financeiro, dominam os pro-
cessos eleitorais, reduzindo por vezes o direito de 
cidadania a uma ficção.
O aparelho de Estado muda conforme a natureza 
do regime político 
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A mudança dos regimes políticos que ocorreram 
em Portugal desde a monarquia absoluta: Monar-
quia Constitucional Liberalismo 1820, República 
1910, Ditadura militar e fascismo 1926, Democra-
cia Representativa 1974, originou mudanças signi-
ficativas nos Órgãos do Estado e no seu Aparelho.
É de notar que não por acaso Salazar baptizou de 
Estado Novo o regime plasmado na Constituição 
de 1933.
A libertação operada em 1974 desmantelou 
o Estado Corporativo de índole fascista e re-
construiu o aparelho de Estado de um Estado 
Democrático, que veio a assumir funções de 
Estado Social, levantando e edificando um apa-
relho administrativo com esse fim.
Hoje assistimos: ao ataque ao Estado republi-

cano de matriz social e ao seu parcial desman-
telamento, com forte impulso dado por este 
Governo, isto é, à desorganização do Aparelho 
de Estado edificado no pós 25 de Abril e à sua 
substituição parcial por outras estruturas e 
mecanismos.

Que factos nos levam a tal afirmação?
n Forte hostilidade do Governo aos funcionários 
públicos no seu conjunto.
n Enorme crescimento dos gabinetes ministe-
riais e das verbas para contratar serviços e pare-
ceres no exterior.
n Sucessivas reorganizações e reformas do apare-
lho de Estado e da Função Pública 
n Substituição de dirigentes segundo a conveni-

ência dos governantes e por pessoas de fora da 
Função Pública.
n Irresponsabilidade dos membros do Governo 
como elementos de topo do aparelho Administra-
tivo, falta de idoneidade para as funções.
n Multiplicação das comissões temporárias, mui-
tas delas criadas por despacho ministerial para 
desempenhar tarefas que cabem a órgãos e es-
truturas da Administração, definidas nos seus 
diplomas orgânicos.
n Sucessiva criação de entidades reguladoras “in-
dependentes”.
n Órgãos e estruturas de interesse público geri-
das pelo direito privado.
n Nomeação de gente sem as devidas competên-
cias e habilitações para o desempenho de funções 
de gestão das empresas públicas ou para aconse-
lhamento técnico/político.
n Propaganda sistemática pelo Poder de que os 
gestores privados e a gestão das empresas priva-
das é melhor e mais eficiente do que a gestão das 
empresas públicas;
n Venda das empresas e de serviços públicos es-
tratégicos.
O objectivo é a redução do Estado a um Estado 
mínimo e o empobrecimento da sociedade por-
tuguesa e da generalidade dos cidadãos, justifi-
cando tudo isso com a dívida e a necessidade de 
uma política de austeridade cega.
Está em curso uma mudança de regime, a altera-
ção e desarticulação do aparelho de Estado é um 
dos seus instrumentos.
É urgente tomar consciência disso e dar-lhe a in-
dispensável resposta política quanto antes. Por 
outro lado é fundamental desencadear uma re-
sistência organizada no âmbito do aparelho de 
Estado, impedindo as substituições ilegais de 
funções e a quebra sucessiva da cadeia de res-
ponsabilidade.
Os actuais titulares de funções e detentores de 
responsabilidades no aparelho de Estado não 
podem deixar-se substituir ilegal ou abusiva-

mente no desempenho das suas funções e tare-
fas, ainda que por vezes isso  possa  ser cómodo.
Os danos produzidos pelo Poder são de enorme 
magnitude e gravidade.
Mesmo que por via eleitoral se consiga subs-
tituir este Governo, será extremamente difí-
cil reconstituir a máquina do Estado, torná-la 
eficiente, repor a cadeia de responsabilidade, 
dignificar a função pública, restituir-lhes a satis-
fação e o orgulho de prestar um serviço público 
aos seus concidadãos e ao País.
Seria inconcebível que o Poder Político atacasse 
o seu principal instrumento de actuação e os 
seus servidores se não estivesse animado por um 
projecto de destruição e substituição do aparelho 
existente, se não pretendesse dar corpo a outro 
regime político e a outro projecto de sociedade.
É isso que está em curso, por vezes de forma ca-
nhestra e com apoio de forças externas, ou me-
lhor, seguindo as directivas de forças externas.
O projecto de Estado mínimo do neo-liberalismo 
não é apenas para Portugal, tenta avançar rapida-
mente nos países com maior fragilidade, menor 
nível de cultura cívica e governos mais colabo-
racionistas dos mandantes do capital financeiro 
sem pátria.

OPINIÃO
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O panorama político in-
ternacional passou a estar 
francamente mais desanuviado 
a partir do momento em que 
os Estados Unidos da América 
do Norte e Cuba decidiram pôr 
finalmente termo a um grave 
diferendo provocado pelas pri-
sões de cidadãos cubanos nos 
EUA e de um norte-americano 
em território cubano. Foram 
todos libertados por razões hu-
manitárias e transferidos para 
os seus respectivos países. Si-
multaneamente os Presidentes 
Obama e Raul Castro anuncia-
ram ao mundo que iriam abrir 
embaixadas em Havana e em 
Washington!

Para que as negociações, que de-
correram durante alguns meses, 
conducentes a fazer aproximar 
as duas Nações, o Papa Fran-
cisco desempenhou um papel 
de grande relevo, não hesitando 
em colaborar activamente no 
sentido de se ultrapassarem di-
vergências até agora considera-
das insanáveis.
Esta surpreendente decisão 
mútua de se restabelecerem 
relações diplomáticas apanhou 
desprevenida toda a comuni-
dade internacional que, de uma 
maneira geral, se congratulou 
com o enorme alcance político 
de tal atitude. Evidentemente 
que muito caminho ainda há 

Aproximação 
diplomática

entre os EUA 
e Cuba

mundo

CORREGEDOR DA FONSECA

Barack Obama cumprimentando Raul Castro durante 
o serviço religioso em memória de Nelson Mandela, 
em Joanesburgo a 10 de Dezembro de 2013
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mundo

para desbravar a fim de se 
conseguir normalizar todos os 
contactos de natureza política, 
financeira, cultural e social. 
Não temos dúvidas, porém, 
tendo em conta as sérias afir-
mações dos dois estadistas, que 
se envidarão esforços sinceros 
para que não se repitam situa-
ções idênticas.
E um dos aspectos mais rele-
vantes, senão o mais relevante, 
diz respeito à necessidade das 
autoridades norte-americanas 
terminarem com o bloqueio 
económico e financeiro im-
posto a Cuba  durante dezenas 
de anos. Acreditamos que há 

sinceridade de ambas as par-
tes em solucionar tão candente 
problema político, a julgar pela 
declaração solene do Presi-
dente Obama que não hesitou 
em acentuar que o isolamento 
de Cuba promovido pelo seu 
país, durante mais de cin-
quenta anos, não tinha atingido 
os objectivos pretendidos. Por 
seu turno, o Presidente Raul  
Castro salientou que a decisão 
norte-americana merece reco-
nhecimento e respeito e que os 
progressos logrados até agora 
demonstram que é possível al-
cançar uma solução a muitos 
problemas existentes.

O gesto político de ambos os es-
tadistas decorreu num momento 
em que estava em curso um amplo 
movimento internacional de so-
lidariedade com os prisioneiros 
cubanos. A propósito, foi elaborada 
uma carta endereçada ao Presi-
dente Obama, subscrita por perso-
nalidades de relevo da vida política, 
cultural e social na qual nomeada-
mente se afirmava:
Presidente Obama: passar dezas-
seis anos numa prisão injusta é 
demasiado tempo. Os abaixo-as-
sinados juntam a sua voz a todas 
as pessoas de boa-vontade que em 
todo o mundo pedem ao Presidente 
Obama que utilize as prerrogativas 
que lhe confere a Constituição dos 
Estados Unidos e que encontre 
uma solução para este caso.
Esta carta partiu da iniciativa de 
duas respeitadas individualida-
des em todo o mundo, galardoa-
dos com o Prémio Nobel da Paz: 
Adolfo Paz Esquivel e Rigoberta 
Menchu, a que se juntaram mui-
tas outras personalidades de vários 
países. Em Portugal associaram-se, 
entre outros nomes, a bastonária 
da Ordem dos Advogados, o coro-
nel Vasco Lourenço, presidente da 
Associação 25 de Abril, o vice-pre-
sidente da Assembleia da Repú-
blica, deputado António Filipe e o 
presidente da Comissão dos Negó-
cios Estrangeiros da Assembleia da 
República, deputado Sérgio Sousa 
Pinto.
A referida missiva que era para ser 
entregue a Obama antes do Natal 
já não foi necessária…

Esta surpreendente 
decisão mútua de 
se restabelecerem 
relações diplomáticas 
apanhou 
desprevenida toda 
a comunidade 
internacional que, 
de uma maneira geral, 
se congratulou com 
o enorme alcance 
político de tal atitude

Aproximação entre os EUA e Cuba aconteceu 
há um ano, no encontro histórico entre Obama 
e Castro, em Joanesburgo

O Papa Francisco desempenhou um 
papel de relevo no complexo processo 
para aproximar EUA e Cuba
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Para defender o desporto 
urge tomar a Constituição 
como trincheira de valores

MANUEL RODRIGUES

Consagra a Constitui-
ção da República Portuguesa 
no artigo 79.º que “todos têm 
direito à cultura física e ao des-
porto” e postula incumbir “ao 
Estado, em colaboração com as 
escolas e as associações e colec-
tividades desportivas, promover, 
estimular, orientar e apoiar a prá-
tica e a difusão da cultura física e 
do desporto, bem como prevenir 
a violência no desporto”.
O desporto é uma componente 
importante da vida cultural dos 
povos; e, em  Portugal, as trans-
formações positivas porque pas-
sou na sequência da Revolução 
dos Cravos, foram tão profundas 
que, apesar do retrocesso que 
tem sido imposto aos portugue-
ses, parte do que foi conquistado 
continua vivo.
Justifica-se, assim, a integra-
ção nas comemorações dos 40 
Anos de Abril do Fórum “O Im-

pacto  do 25 de Abril no Desporto 
em Portugal”, o qual se realizou 
no dia 11 de Outubro, na Fa-
culdade de Motricidade Humana 
(FMH) da Universidade de Lisboa.
 Após a abertura, pelo presidente 
da FMH, o general Pezarat Cor-
reia, representando a organi-
zação, apresentou o Fórum, o 
qual,  pelos temas desenvolvidos 
e pelas qualificações demonstra-
das pelos intervenientes, foi una-
nimemente considerado positivo 
pelos participantes. 
O  que está lavrado na Consti-
tuição, acima transcrito, foi evi-
denciado na generalidade  das 
intervenções.  E de facto, para 
que os portugueses “possam me-
lhorar a sua capacidade  física e 
desportiva, numa prespectiva de 
realização humana”, oferecem-
-se, de momento, dois caminhos 
principais
1. Aos cidadãos. Não aceitar  pas-

sivamente ser reduzidos ao papel 
de  submissos consumidores ou 
de vistosos figurantes da indús-
tria do espectáculo desportivo; 
reclamar, isso sim, e exercer, o  
direito constitucional à prática 
desportiva, nas suas várias  ver-
tentes e modalidades, de acordo 
com o gosto e as capacidades de 
cada um.

2. Aos que vivem e amam o 
desporto (como praticantes, trei-
nadores, dirigentes, investiga-
dores, divulgadores, docentes, 
alunos, etc.): tomar o artigo 79.º 
da Constituição como ponto de 
convergência de vontades e de 
inspiração; como farol orientador 
no dia-a-dia dos seus trabalhos; e 
como trincheira de defesa da im-
portância e da dignidade das nos-
sas actividades e da nossa missão.

Celebrações de Abril
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Como programado desde 
Março, realizaram-se em Faro 
sete sessões nas sete escolas 
secundárias da cidade, que se-
gundo os “feed-back” correram 
muito bem, contando com a 
participação de uma média de 

cem alunos por escola e respec-
tivos  professores, e com expo-
sições interessantes de cartazes 
e jornais da época, oferecidos 
pela A25A, assim como o video 
“A Hora da Liberdade”.
Em cinco escolas, primeiro vi-

sionou-se uma parte do filme e 
depois a palestra com interven-
ções dos alunos.
No dia 22 de Abril, de manhã, 
na Biblioteca da Escola João de 
Deus (antigo Liceu) o convi-
dado foi Luís Villas Boas, que 

CLARINDA VEIGA-PIRES

Sete sessões 
em sete escolas 

Algarve

Celebrações de Abril
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voltou a estar presente na Es-
cola de Santo António da parte 
da tarde, no auditório.
No dia 23 de Abril, de manhã, 
foi a escola Joaquim Maga-
lhães, também no auditório, 
que contou com a presença de 
José Cardoso Fontão, que teve 
uma boa recepção dos alunos 
que fizeram imensas perguntas 
e recitaram poemas de Abril, 
tendo a escola depois oferecido 
um pequeno beberete.
No dia 24 de Abril, sempre 
de manhã, foi a vez da Escola 
Afonso III, com alunoos mais 
jovens e onde o orador foi Pi-
teira Santos.
No dia 28 de Abril, estivemos na 

Escola Pinheiro Rosa, no auditó-
rio, onde a participação de alunos 
e professores foi maior e o orador 
foi também Piteira Santos. 
No dia 29 de Abril, a sessão re-
alizou-se no auditório da Escola 
Neves Júnior, também com alu-
nos mais jovens, com a partici-
pação do Fernando Sousa, que 
escreveu um pequeno script 
teatral sobre sua intervenção 
na noite de 24 para 25 de Abril 
e que foi interpretado pelos alu-
nos que disposeram representar.
Para fechar o ciclo, a última 
sessão foi na Escola Tomás Ca-
breira, no dia 30 de Abril com 
alunos mais velhos que tam-
bém interpretaram a pequena 

peça de Fernando Sousa, mas 
desta vez já com ensaio prévio 
na vépera e que correu muitís-
simo bem, seguindo-se depois 
a palestra. 
Tivemos também duas novida-
des, na Escola João de Deus e 
na Escola Tomás Cabreira, O 
Grupo Coral “Acanto” (no qual 
eu participo), interpretou em 
“Flash-Mob”, portanto surpre-
endendo os presentes, a canção 
de Lopes Graça, “Acordai” e que 
foi um sucesso.

VASCO LOURENÇO
 
Apesar dos tempos do individualismo que vive-
mos, ainda acontecem “contos de fadas”.
Tudo começou quando Lopes de Castro, respon-
sável pela Norprint (por sinal, a actual tipografia 
responsável pela impressão de “O Referencial”), 
nos ofereceu a hipótese da publicação de um livro 
para crianças, sobre o 25 de Abril.
Era necessário encontrar um autor. Entre os con-
tactados e que se disponibilizaram de imediato, 
de que destaco o José Jorge Letria, optou-se pela 
Maria Ermelinda  Alves Henriques, que nos foi 
indicada pelo Carlos Matos Gomes, que rapida-
mente cumpriu o prometido, escrevendo e ofere-
cendo-nos um texto original.

Faltava um gráfico e um compositor. Foi aí que 
o responsável pelo grafismo de “O Referencial”, 
o José Maria Ribeirinho, ou José Maria Roumier, 
como assina as suas obras, se nos disponibilizou 
para o efeito.
E, assim, o conto tem um final feliz: a Associação 
25 de Abril publicou um belo livro para crianças, 
sem quaisquer custos para si.
Como é natural, não vamos vender o livro. Vamos 
oferecê-lo às crianças. Através dos associados, de 
escolas, autarquias, movimentos cívicos, etc.
Não queremos ficar com exemplares, nas nossas 
arrecadações.
Queremos que os mil exemplares cheguem a 
crianças: o final do conto será mesmo feliz, pró-
prio de um conto de fadas!

Conto de fadas

Celebrações de Abril
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“O Referencial”, na edição n.º 113, página 165, faz refe-
rência à criação de sete sócios de honra aprovados por 
unanimidade pela Assembleia Geral da A25A. Porém, 
na lista dos nossos maiores omitiu-se, por lapso, a de-
nominação de Mário de Almeida Lebre. Para que conste, 
reproduzimos a galeria de Sócios de Honra da A25A, por 
ordem alfabética, que à data é constituída pelas seguin-
tes dezanove personalidades:

Alcides José Sacramento Marques
António Alva Rosa Coutinho
António Alves Marques Júnior
Augusto José Monteiro Valente
Carlos Alberto Idães Soares Fabião
Carlos Manuel Costa Lopes Camilo
Emídio Guerreiro
Ernesto Augusto Melo Antunes
Fernando Baeta Cardoso do Valle
Fernando José Salgueiro Maia
Francisco da Costa Gomes
João Sarmento Pimentel
José Luís Vilalobos Filipe
José Manuel Cequeira Afonso dos Santos
Maria Lourdes Ruivo da Silva de Matos Pintasilgo
Mário Alfredo Brandão Rodrigues
Mário de Almeida Lebre
Nuno Manuel Guimarães Fisher Lopes Pires
Vasco dos Santos Gonçalves
Vítor Manuel Rodrigues Alves

Lusa e A25A 
celebram 
protocolo 
de cooperação

A Lusa, Agência de Notocícias de Portugal, 
S.A. e a Associação 25 de Abril, represen-
tadas pelos seus presidentes, respectiva-
mente, Afonso Camões e Vasco Lourenço 
assinaram um protocolo de cooperação, 
no dia 16 de Outubro, onde formalizam 
uma relação há tempo estabelecidada pela 
prática. O instrumento dá corpo ao enten-
dimento entre as duas instituições quanto 
à cooperação entre si determinada e que 
passa pela cedência mútua de conteúdos 
informativos e pelo compromisso do apro-
fundamento de “acções de cooperação no 
âmbito de parcerias conformes aos objecti-
vos previstos nos seus estatutos”. O proto-
colo tem a duração de três anos e renova-se, 
automaticamente, por igual período, se ne-
nhuma das partes o denunciar com uma 
antecedência de seis meses, em relação à 
data do termo da sua vigência.

Sócios 
de Honra

noticiário

“Cor das Palavras” de Sérgio Lisboa
funde a tela com o poema  

A “Cor das Palavras” é a obra mais re-
cente de Sérgio de Lisboa, pseudónimo do nosso 
consócio coronel Sérgio Parreira de Campos. O 
livro, com prefácio de Júlio Pomar, foi apresen-
tado na sede da Associação 25 de Abril, dia 24 

de Outubro, pelos Dr. José Mateus e Arqtº. José 
Cardoso.
A obra reflete o percurso do autor na dupla di-
mensão de artista plástico e poeta. Trata-se de 
uma edição muito interessante pela singulari-
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noticiário

dade de a cada quadro do artista plástico corres-
ponder um poema do mesmo autor. 
Na cerimónia de apresentação, José Cardoso fez 
o itinerário do livro pela leitura dos quadros, ca-
bendo a José Mateus a referência aos poemas. 
Ambos teceram considerações muito favoráveis 
ao labor de Sérgio Lisboa que, no final, José 
Fanha homenageou com a leitura de alguns poe-
mas de a “Cor das Palavras”.

Os caminhos da vida afastaram-no quase sempre 
do aprofundamento das inquietações estéticas 
que frequentemente se lhe manifestaram, quer 
na música (fez parte de várias bandas), quer na 
escrita, quer nas artes plásticas. Sérgio Lisboa, ou 
melhor, Parreira de Campos, cursou a Academia 
Militar, tendo prosseguido uma carreira militar 
em que chegou ao posto de coronel. Licenciou-se 
em Organização e Gestão de Empresas e apro-

fundou a sua formação em Matemática Aplicada 
à Economia nos Estados Unidos e Alemanha, 
tendo enveredado por uma carreira de gestor que 
culminou com o exercício da presidência de um 
dos grandes grupos portugueses de empresas, vi-
rado sobretudo para as áreas tecnológicas.
Em tudo na vida procurou sempre “fazer di-
ferente”, quebrando barreiras, preconceitos e 
verdades instaladas. A inquietação, a “desinstala-

ção”, dominaram sempre os diferentes estádios 
da sua vida.
Um acaso fortuito em Paris (só podia ser) onde 
frequentou uma tertúlia de artistas plásticos em 
que se discutiam as “pontes” entre as artes e as 
ciências exatas, acabou por ser o mote para o 
início de um novo caminho. Caminho feito de 
tentativa e erro, de interação com a comunidade 
de artistas plásticos nacionais, de encontros e 
desencontros, de encruzilhadas que a tomada 
de decisão resolveu, do prazer da descoberta, da 
opção por um caminho.
Afinal, de facto, as artes e as ciências exatas têm 
mesmo “pontes” entre si …
Do caminho até hoje percorrido fazem já parte 
várias exposições individuais de pintura, e várias 
exposições coletivas de pintura, fotografia e es-
cultura.
Foi admitido como associado da associação de 
artistas plásticos, Paço de Artes.
Também a frequência de aulas de aperfeiçoa-
mento e de alguns workshops de pintura, escul-
tura e fotografia.
Participou na Bienal de Paço de Arcos 2014.

José Fanha leu poemas de Sérgio Lisboa no lançamento da obra “Cor 
das Palavras”, dia 24 de Outubro, na sede da A25A



84 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 85

As intervenções em naipe são particularmente adequadas a mão unicolores. Já com jogos bicolores (no mínimo 5/5) 
os jogadores procuram socorrer-se de leilões artificiais que tenham a capacidade de transmitir ao parceiro, numa só 
voz, que deteem um bicolor e exactamente com que naipes.
As soluções encontradas para resolver os anúncios de bicolores em intervenção são muitas e variadas. A que nos 
propomos apresentar é uma das mais utilizadas em competição.

1. CONVENÇÕES
     1.22 – OS MICHAELS CUEBIDS

O inventor deste Convenção foi o jogador e escritor da modalidade MIKE MICHAELS (1924-1966), natural de 
MIAMI, FLORIDA, USA, que fez par com o grande Charles GOREN.
A Convenção, que originalmente integrava apenas anúncios em cue-Bid, hoje passou a incluir o UNT (UNUSUAL 
NOTRUMP) cujo autor foi ALVIN ROTH, o qual desenvolveu e testou o conceito com o seu parceiro preferido, 
TOBIAS STONE.
Esta perfeita “joint-venture” de 2 convenções deu um “casamento” perfeito sendo hoje jogada, em praticamente todo o 
mundo, como se de uma única criação se tratasse, Será também desta forma integrada que iremos apresentar como funciona.
Em meados do século passado um leilão do tipo:

                                                   W   N  E  S
                                                   1♠   2♠

significava que N detinha um “ monstro”de mão com mais de metade dos pontos do baralho.
A raríssima ocorrência das condições que levavam a utilizar esse cue-bid directo como intervenção levou 
M.MICHAELS a atribuir a esse cue-bid um outro significado, que antes identificava mãos com bicolores integrais 
(no mínimo 5/5), que sabia ocorrerem com muito maior frequência e que na época tinham poucas hipóteses de serem 
convenientemente anunciadas.
Para o efeito atribuiu aos cuebidos directos os seguintes significados:

                                                  1♣ - 2♣ : - Bicolor ♥/♠
                                                  1♦ - 2 ♦ : - Bicolor ♥/♠
                                                  1♥ - 2 ♥: - Bicolor ♠/♣ ou ♦
                                                  1♠ - 2 ♠: - Bicolor ♥/♣ ou ♦

Resumindo podemos concluir que ao cuebidar, um naipe pobre mostramos um bicolor em ricos e que ao cuebidar, 
um naipe rico mostramos a presença do outro rico e de um pobre. Nada mais simples, verdadeiro ovo de Colombo 
na solução de anúncio de mãos bicolores em intervenção.
Com a inclusão do UNT na CONVENÇÂO esta ganhou abrangência na lista dos bicolores passiveis de serem 
transmitidos, para conhecimento do parceiro. Vejamos como funciona o UNT e o que identifica:

                                                 W     N     E  S
                                                 1♥   2ST   P

Ao marcar 2ST sobre uma abertura à sua direita o interventor transmite ao parceiro a seguinte informação:

- Possuo uma mão bicolor em que os naipes compridos são os dois mais fracos dos três que restam, não considerando 
obviamente o da abertura.

Exemplificando:

                                                 1♣ - 2ST : - Bicolor ♦/♥
                                                 1♦ - 2ST : - Bicolor ♣/♥
                                                 1♥ - 2ST : - Bicolor ♣/♦ 
                                                 1♠ - 2 ST: - Bicolor ♣/♦

é fácil concluir que a inclusão da UNT na Convenção permite definir na perfeição mãos como:

                                                  ♠R3					   
                                                  ♥5
			     ♦RD1084
			    ♣RV1073

Esclarecida que foi a filosofia da caracterização das mãos bicolores, com a utilização dos MICHAELS CUEBIDS 
importará concretizar quais as condições, em termos da FORÇA / DISTRIBUIÇÂO, que deverão existir para justi-
ficar uma intervenção que obedeça, como deve, ao binómio AGRESSIVIDADE/SEGURANÇA.
O primeiro cuidado que o jogador deverá ter será com a sua vulnerabilidade e com a vulnerabilidade relativa dos 
ADV.
Em segundo lugar deve ter a preocupação da intervenção corresponder a uma mão com 6/7 vasas de jogo, para não 
arriscar cair em castigos demasiado pesados.
Em terceiro lugar a Força da mão em PH não deverá ser inferior a 10 PH, sendo desejável que as figuras existentes 
estejam localizadas nos naipes compridos.
As respostas às intervenções estão, naturalmente, relacionadas com a mão que o parceiro detem, com o conheci-
mento que possui da mão do interventor, com a existência ( ou não!) de fits, etc.
É óbvio que a análise de todos estes factores poderão ajudar o respondente a decidir se a mão merece uma desistên-
cia, um convite à partida ou a marcação imediata da mesma.
Nos casos em que o jogador que interveio declarou deter um bicolor de um naipe rico e com outro naipe pobre, 
sabemos que este último é indefinido.
Se o respondente tiver necessidade de o conhecer, por não ter fit no rico anunciado, mas tê-lo garantido em quaisquer 
dos naipes pobres, tem à sua disposição uma marcação “relais”(2ST) que, quando utilizada, pede ao parceiro que 
indique: qual o outro naipe do bicolor, marcando – o.
O que atrás referimos materializa-se no leilão:

                                                  W     N    E   S
                                                 1♥   2♥    P    2ST
                                                  P     3♦    P      ?

e cabendo agora ao jogador em S decidir o que fazer com a mão:

                                                 ♠  ♥    ♦     ♣  
			    D 10   A    A
			    2    7   10   9
			          2     8   8
			                 3   5	

Até ao próximo número
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após a abertura do ADV em 
1♥, o que não era possível apenas 
com o recurso ao cue-
bid directo



86 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 87

Convites 

Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Almada e o di-
rector do Teatro Municipal 
Joaquim Benite, estreia 
de “Negócio fechado”, de 
David Mamet, 25-09-2014; 
Teatro Nacional D. Maria 
II e a Ensemble Sociedade 
de Actores, apresenta-
ção de “O Avarento”, de 
Molière, 21-11-2014; Ed-
ições Colibri, lançamento 
do livro “O 25de Abril e 
a educação-discursos, 
práticas e memórias re-
centes”, organização de 
Joaquim Pintassilgo, 
3-10-2014; Fundação 
Mário Soares, “Vidas com 
sentido – Artur Morgsdo 
Ferreira dos Santos Silva”, 
2-10-2014; Âncora Edi-
tora e a Associação José 
Afonso apresentação do 
livro “Canta,amigo,canta 
– Nova canção portuguesa 
(1960-1070)” de João Car-
los Callixto, 18-11-2014; 
reitor da Universidadee 
Nova, concerto comemo-
rativo da Abertura do Ano 
Académico – 2014-15, 17-
10-2014; presidente do 
Conselho de Administra-
ção da Fundação Calouste 
Gulbenkian, Conferência 
Gulbenkian “Afirmar o 
futuro – Políticas Públi-
cas para Portugal, 6/7-
10-2014; presidente da 
Câmara Municipal da 
Amadora, inauguração 
do 25.º AmadoraBD-2014, 
24-10-2014, Associação de 

Praças e o Clube de Pra-
ças da Armada, cerimónia 
comemorativa do 78.º 
aniversário “Da revolta 
dos marinheiros de 8 de 
Setembro de 1936”, 13-
09-2014; Eduardo Sala-
visa, lançamento do livro 
“Diário de viagem 2. De-
senhadores – Viajantes”, 
22-11-2014; presidente da 
Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira, inaugura-
ção da exposição “Arsé-
nio Mota: uma vida como 
obra”, 1-11-2014; Círculo de 
Arte e Recreio, comemo-
ração do 75.º aniversário, 
15-11-2014; Centro de In-
vestigação Professor Joa-
quim Verissimo Serrão, 
37.ª sessão da Assembleia 
de Investigadores, 09-
10-2014; Assembleia da 
República, exposição “Dias 
da memória”, 17-10-2014; 
Edições Colibri e o Grémio 
Literário, lançamento da 
obra “Diário Intimo de Car-
los da Maia – 1890-1930”, 
23-10-2014; Fundação 
Friedrich Ebert, Confer-
ência Internacional “In-
vestimento Chinês na EU”, 
31-10-2014, Âncora Edi-
tora, lançamento do livro 
“Putos da Minha Rua” de  
Raúl Patrício Leitão, 20-
11-2014; apresentação do 
livro “Comidas Conversa-
das – Memórias de Her-
ança Transmontana” de 
António Manuel Monteiro, 
22-11-2014; Comissão or-
ganizadora da IX Conven-
ção do Bloco de Esquerda, 
sessão de encerramento, 

22-11-2014; Âncora Editora 
e a Academia de Letras de 
Trás-os-Montes apresen-
tação dos livros de Ama-
deu Ferreira, “Norteando”, 
com fotografia as de Luís 
Borges e “ Ditos Dezideiros 
– Provérbios Mirandeses” 
19-11-2014; 

Ofertas à A25A

Livros: “O Atlas Iluminado 
– Manual de poemonáu-
tica” de Carlos Loures”; 
“O Homem é a medida de 
todas as coisas - pintura 
e desenho gráfico” de 
Dorindo oferta do asso-
ciado Carlos Loures; “Ar-
sénio Mota- uma vida uma 
obra”, oferta de António 
Gomes Marques, “Para o 
ano em Portugal – o 24 de 
Abril na Varanda da Eu-
ropa” de Augusto Roseira 

de Moniz, oferta do autor; 
“Analise Associativa, n.º 1 
– 2014- democracia e asso-
ciativismo”, oferta da CPC-
CRD; “O General Ramalho 
Eanes e a História recente 
de Portugal – Vol. I” de M. 
Vieira Pinto, oferta da Ân-
cora Editora; “Um Mundo 
Melhor” de Zélia Cha-
musca, oferta da autora; 
“Pronunciamento militar – 
25 de Abril de 1974”, oferta 
do NICCM; “Ponte de Luz” , 
oferta da agência Lusa

Diversos: Miniatura em 
madeira barco rabelo – 
oferta da Junta de Freg-
uesia de Pardilhó; 
Estarreja cidade Município 
e Placa em azulejo – oferta 
da Câmara Municipal de 
Estarreja.

BOLETIM

Obituário

Registámos o falecimento dos seguintes 
associados: António Calado da Cruz 
Semedo (sócio fundador), Armando 
da Conceição Carthó (sócio efectivo), 
Joaquim António Miranda da Silva (sócio 
fundador), Manuel Joaquim Granadeiro 
Batata (sócio efectivo).
Às famílias enlutadas apresentamos 
sentidas condolências.

DELTA SOLÚVEIS

E O DIA
COMEÇA
A MEXER

         Comece melhor o seu dia
com a boa disposição instantânea dos novos solúveis Delta. 

Aromas irresistíveis de café e cereais de paladar suave com a garantia de qualidade 
da marca de eleição dos portugueses. Sabores para agitar as coisas boas da vida.

EXPERIMENTE OS NOVOS SOLÚVEIS DELTA
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